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PROGRAMA TEMÁTICO:  

6217 ð SEGURANÇA PÚBLICA COM CIDADANIA 

 

OBJETIVO GERAL:  

Preservar os direitos e garantias individuais por meio de ações de redução da criminalidade 

violenta e contra o patrimônio, de educação, fiscalização e engenharia de trânsito, de  

prevenção e resposta a desastres e de melhoria da qualidade dos serviços de segurança 

pública em geral, incluindo a perspectiva cidadã às intervenções.  

Contextualização  

A Constituição da República Federativa do Brasil, consagração máxima da 

prevalência do s direitos e garantias fundamentais, em sua dimensão estruturante da 

organização político -social, visando o pleno desenvolvimento de um Estado Democrático de 

Direito, contemplou posição destacada à Segurança Pública,  conferindo expressamente ao 

Estado, o dever de preservar a ordem pública, a incolumidade das pessoas e o patrimônio, 

contando para a garantia destes direitos, com a responsabilidade direta de toda a sociedade.  

É irrefutável que a intenção do legislador constituinte foi a de eleger a Segurança 

Pública como um dos principais instrumentos de promoção e preservação dos direitos e 

garantias individuais consolidados no texto constitucional, restando ultrapassado, portanto, o 

pensamento superficial e simplista que os órgãos da Segurança Pública atuam de forma restrita 

no combate à criminalidade por meio da repressão qualificada. Nos dias atuais, está 

sedimentado que para se atingir os resultados pretendidos no que tange à redução da 

violência e pacificação social, são necessárias políticas públicas pre ventivas voltadas à 

proteção social.  

A segurança pública tem passado por preocupações significantes no Brasil. A 

escalada de violência com resultado letal alcançou números alarmantes  e aponta para 

resultados  dramáticos para a sociedade brasileira. É notório que o protagonismo ocupado na 

agenda pública pelo tema, ensejou aumento de investimento na área, o qual não foi 

acompanhado pela redução dos índices, ao contrário, percebe -se o avanço de diferentes 

modalid ades criminosas, a exemplo de homicídios, furtos e as diversas espécies de roubo. 

Ademais, pesquisas de opinião pública, realizadas nos últimos anos, apontam o crescimento da 

percepção da segurança e violência como um dos problemas sociais mais relevantes para os 

brasileiros. 

A tendência nacional é mantida em relação ao Distrito Federal, que também 

experimentou taxas crescentes de homicídios nas últimas décadas. Dados do Ministério da 

Saúde indicam que, entre 1980 e 2012, a taxa de homicídios no Distrito Fe deral passou de 12,3 

para 38,9 óbitos por 100 mil habitantes, o que equivale a um aumento de 216%, bem superior 

ao crescimento observado para a taxa nacional. Outrossim, depreende -se dos dados 

fornecidos pela Polícia Civil do DF, que a média de homicídios consumados no Distrito Federal 

em 2014 foi de 24,2 por 100.000 habitantes, novamente acima da média nacional.  

A Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, 

reestruturada administrativamente com o advento do Decreto nº 36. 316, de 27 de janeiro de 

2015, é o órgão central do Sistema de Segurança Pública respectivo, o qual é composto pela 

própria pasta, Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros Militar, sendo o Departamento 

de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN, autarquia vinculada ao Sistema de Segurança e 

integrante do Sistema Nacional de Trânsito.  

Nesse contexto, compete à Secretaria da Segurança Pública e da Paz Social 

propor e implementar a política de segurança pública estabelecida pelo Governador do 

Distrito Federal, planejando, coordenando e supervisionando o emprego operacional dos 
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órgãos que compõem o Sistema, promovendo a gestão integrada das ações inerentes, sempre 

objetivando a otimização dos meios utilizados.  

Destarte, a gestão da política de segurança pública em vigor, tem balizado suas 

diretrizes em torno do aprimoramento do modelo da c apacidade de governança da 

Secretaria da Segurança Pública e da Paz Social, visando a construção de um portfólio 

interssetorial entre diferentes segmentos de políticas públicas com os órgãos vinculados à 

Secretaria (Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de  Bombeiros e Departamento de Trânsito). Nessa 

perspectiva, a participação social e a transparência na condução e na tomada de decisão 

são premissas essenciais.  

O Programa de Segurança Pública do Distrito Federal, denominado Segurança 

Pública com C idadania , visa reduzir a criminalidade e aumentar a sensação de segurança. 

Para tanto, utiliza uma sistemática de gestão específica para coordenar e articular as ações 

entre os órgãos de Segurança Pública, bem como entre as demais áreas do Governo e a 

Sociedade Ci vil do Distrito Federal.  

Dentro desse cenário, o P rograma Segurança Pública com C idadania , representa a 

metodologia utilizada para o alcance dos fins aspirados, em que os mecanismos de gestão e 

governança corporativa estão sendo priorizados e implantados n a esfera pública de 

segurança. Nesse sentido, a metodologia adotada se vale da elaboração de indicadores e de 

metas de desempenho, além da realização de reuniões periódicas para aferir resultados e 

propor soluções aos problemas cotidianos de Segurança Públ ica, estabelecendo a sinergia 

necessária para o enfrentamento do fenômeno da criminalidade e desenvolvendo a rede de 

proteção social que proporciona segurança e bem -estar ao cidadão.  

Na mesma diretiva, impende destacar, que o programa Segurança Pública com  

cidadania , pugna por um modelo integrado de planejamento estratégico entre os Órgãos de 

Segurança Pública, principalmente no tocante as iniciativas preventivas e repressivas pautadas 

na diminuição da criminalidade. Porém, existem peculiaridades setoriais de cada força de 

segurança, que as distinguem nos aspectos administrativos, táticos e operacionais. Neste passo, 

a inferência exposta impõe ao Estado um desafio sobre as estratégias de gestão e 

governança, em um cenário no qual diversas agências, organizaç ões e grupos assumam maior 

participação nos processos decisórios.  

Para possibilitar o implemento dos mecanismos de governança e gestão postulados 

pela política distrital de segurança pública, uma série de reformulações gerenciais, ações e 

programas em seto res considerados estratégicos foram concebidos. O que se anuncia como 

um òchoque de gest«oó visa angariar insumos e subs²dios para supera­«o de um contexto 

historicamente problemático.  

O  Programa Segurança Pública com Cidadania contempla ações estratégica s e 

procedimentos de gestão inspirados em experiências bem -sucedidas que promoveram uma 

redução acentuada nas taxas de violência e criminalidade. Para tanto, almeja -se a 

consolidação de mecanismos aptos a proporcionar uma maior articulação dos órgãos 

compo nentes do Sistema de Segurança Pública, bem como medidas voltadas à qualificação 

do policiamento, a partir da formulação e obediência de planos estratégicos bem definidos e 

de um modelo de gestão da informação eficiente.  

Trata-se, portanto, de uma grande c oncertação de ações, que se constitui  em um 

conjunto de medidas legais e sociais com o objetivo primordial de reduzir a violência e 

estabelecer com sustentabilidade a paz social. Referidas ações são alicerçadas por valores 

estruturantes que orientam a con strução da política de segurança, sendo eles: articulação 

entre segurança pública e direitos humanos; compatibilização da repressão qualificada com a 

prevenção específica e social do crime e da violência; transversalidade e integralidade das 
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ações de segur ança pública; incorporação em todos os níveis da política de segurança de 

mecanismos de gestão, monitoramento e avaliação; participação e controle social desde a 

formulação das estratégias à execução da política e prioridade no combate aos crimes letais 

intencionais e violentos contra o patrimônio.  

No qu e tange à prevenção e resposta a  desastres e eventos catastróficos, a atual 

política de segurança pública concentra suas ações na proteção de vidas, patrimônio e do 

meio ambiente. Nessa perspectiva, é impor tante salientar o significativo adensamento 

populacional experimentado pelo Distrito Federal nas últimas décadas. Segundo o IBGE, a 

população estimada para o ano de 2015 é de 2,9 milhões de habitantes. Como consequência 

dessa explosão demográfica, a organi zação estrutural do Distrito Federal também sofreu 

alterações profundas, são novas cidades, novos condomínios, setores industriais e 

assentamentos, aumentando sobremaneira a probabilidade de eventos calamitosos 

inesperados.  

Tal fenômeno aumenta exponencial mente as demandas decorrentes, exigindo da 

nova metodologia de gestão e governança do programa, a otimização e ampliação dos 

serviços de segurança correlatos, notadamente, o alcance de metas satisfatórias de tempo -

resposta de atendimento às calamidades, c onforme  se preconiza nos padrões atuais de 

excelência.  

Igualmente, no Distrito Federal, em 2014, a quantidade de veículos era de 1.563.382 

e, 1.588.077 em abril de 2015, para uma população de 2.905.800 (Fonte: IBGE), a relação de 

habitantes por veículos é d e 1,83. Nesse contexto, o número de pessoas envolvidas em 

acidentes automobilísticos fatais é alarmante, causando um impacto social considerável, já 

que a imensa maioria das vítimas está situada na faixa etária de 18 a 39 anos, a qual coincide 

com a faixa economicamente mais produtiva e ativa da sociedade.  

Deste modo, a redução do número de acidentes automobilísticos graves, clama 

pela modernização dos modelos de educação, de engenharia e de fiscalização de trânsito, 

bem como pela implementação de critério s e procedimentos eficientes e eficazes de 

atuação.  

No segmento da proteção social e prevenção à violência, os eixos temáticos a 

serem abordados com precedência, consistem na transformação do território, na 

mediação/pacificação de conflitos e na mobilizaçã o social, com foco na redução da 

vulnerabilidade juvenil.  

Na vertente da prevenção à criminalidade, além da ênfase ao policiamento 

comunitário, o trabalho se concentra nos projetos temáticos e nos serviços de apoio (i) às 

alternativas penais em cumprimento , (ii) à responsabilização do agressor em medidas 

protetivas de urgência, (iii) à inserção social do adolescente liberado da medida 

socioeducativa e (iv) à reintegração social do egresso e liberado do sistema prisional.  

Em apertada síntese, a política de segurança pública do Distrito Federal tem por 

escopo precípuo o alcance dos objetivos adiante delineados: aumentar a qualidade dos 

serviços prestados, combater a prática de CVLI (crimes violentos letais intencionais), CVP 

(crimes violentos patrimoniais) e ampliar a confiança da população nos órgãos prestadores de 

serviços de segurança pública. No intuito de concretizar os objetivos elencados e vencer os 

desafios considerados, o programa Pacto pela Vida priorizará ações de resposta qualificada à 

criminalidad e, adoção de iniciativas de prevenção, gestão de risco e respostas às 

emergências e desastres, consecução de medidas voltadas à promoção da paz no trânsito, 

elaboração e execução de projetos para coibir a violência praticada contra grupos de 

minorias vulne ráveis, a implantação de modelo de gestão por resultados com foco na 

valorização dos profissionais de segurança e na busca da excelência dos serviços prestados.  
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Dessa forma, a meta estruturante da estratégia de segurança pública traçada pelo 

programa de go verno em epígrafe, consiste em um arcabouço de ações sistêmicas de curto, 

médio e longo prazo, que definindo e monitorando responsabilidades, busca o 

estabelecimento da paz social através da redução contínua e progressiva da criminalidade 

violenta.  

Direito s das crianças, adolescentes e juventude  

Para que as ações tenham eficácia e os direitos das crianças e dos adolescentes 

sejam garantidos, é preciso atuar em rede.  O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

prev° que òA pol²tica de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far -se-á 

através de um conjunto articulado de ações governamentais e não -governamentais, da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Munic²piosó.  

É a Rede Intersetorial que articula o conjunto das organizações governa mentais, 

não governamentais, setor privado e informal (comunidades, profissionais, serviços), bem como 

as redes setoriais, para uma agenda em comum. É importante que a Rede local esteja 

articulada para atuar no território, ela conhece e reconhece seus parc eiros nesse espaço.  Para 

isso, é necessário estabelecer mecanismos que viabilizem tanto a articulação e integração das 

políticas e a pactuação das responsabilidades na esfera governamental (educação, saúde, 

esporte, assistência, etc.) como a articulação e integração dos setores que atuam na 

proteção dos direitos da criança e do adolescente (conselho tutelar, judiciário, ministério 

público, defensoria pública e centros de defesa, etc.) tendo o sujeito de direito, a criança e o 

adolescente, na centralidade da s políticas. Desta forma, trabalhar em rede produz relações 

intersetoriais e horizontais, acolhendo a participação de várias políticas públicas setoriais, da 

sociedade, da comunidade e da família e ampliando os limites para os serviços que agem de 

forma is olada.  

Segundo dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação ð SINAN/DF 

em 2013 foram registrados no Distrito Federal 2.511 e em 2014 1.461 casos de violações de 

direitos contra crianças e adolescentes sendo: violência física ; violência psico/mo ral; violência 

tortura ; violência sexual ; tráfico de seres humanos ; violência financeira/econômica ; violência 

negligência/abandono ; trabalho infantil ; violência por intervenção legal ; outras violências.  

Desse total em 2013 crianças da faixa etária até 12 anos responderam por 65,70% 

das violações e adolescentes por 34.28% dos casos. Aliado a essa estatística temos que em 

2014 as violações de direitos contra crianças compreendeu 59,8% e adolescentes com 

40,30%. 

Nesse sentido, na formulação de políticas públi cas deve -se considerar também as 

especificidades de cada faixa etária. No que diz respeito à primeira infância ð crianças de 0 a 

6 anos de idade -, o primeiro aspecto que pode ser destacado é em relação a estudos de 

neurociência que demonstram haver maior sensibilidade e resposta a estímulos do que em 

qualquer outra etapa da vida, o que tornam duradouros os resultados da atenção precoce, 

também aliado ao fato de que essas ações serão duradouras e de impacto em toda a vida 

da criança, se estendendo à adolesc ência. Essa condição é evidenciada pelo fato de que 

16% da população até 10 anos de idade no Brasil se encontram em extrema pobreza, 

enquanto a média nacional é de 8%, considerando todas as idades.  

Dessa forma, a atuação do Poder Público deve buscar confor midade com os 

artigos 86 ao 97 do Estatuto, que se refere como linhas de ação da política de atendimento 

(Art. 87), a primazia da garantia das políticas sociais básicas (inciso I) ; políticas e programas de 

assistência social, em caráter supletivo, para aqu eles que deles necessitem (inciso II) ; serviços 

especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus -

tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão (inciso III) ; proteção jurídico -social por 

entidades de defesa dos di reitos da criança e do adolescente (inciso V) , (BRASIL, 1990); o que 
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será possível apenas se o Estado, a família e a sociedade de Brasília estiverem plenamente 

comprometidos com a temática, seja em razão dos direitos intrínsecos dos sujeitos crianças e 

ado lescentes, seja como investimento para o pleno desenvolvimento de nossa cidade, 

reafirmando sua vocação histórica de preservação para as gerações futuras.  

 

OBJETIVO ESPECÍFICO: 

001 ð QUALIDADE DO ATENDIMENTO AO CIDADÃO: Realizar procedimentos que visem m elhor 

atender o cidadão que necessite dos serviços de segurança pública.  

 

UNIDADES RESPONSÁVEIS:  

24101 ð SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL - SSP 

Caracterização  

O Distrito Federal trilha paulatinamente avanços significativos no tocante ao 

exercício da democracia e em relação ao seu próprio papel de Estado neste cenário 

democrático. Ao longo do tempo, o Distrito Federal vem acompanhando essas mudanças e 

procurando implementar práticas locais, regionais e federais que aprimoram e a mpliam o 

acesso do cidadão aos serviços públicos de qualidade.  

O exercício da democracia e a preservação dos direitos e garantias inerentes, tem 

exigido dos órgãos incumbidos de exercerem a segurança pública a adoção de modelos de 

gestão que ampliem a capa cidade de atender, com mais eficiência, eficácia e efetividade, 

as nova e crescentes demandas da sociedade.  

Nessa perspectiva, objetivando a constante melhoria da qualidade do 

atendimento ao cidadão, a Secretaria da Segurança Pública e da Paz Social em per feita 

consonância com as unidades vinculadas do respectivo sistema, desenvolvem programas que 

visam o aprimoramento da gestão dos serviços públicos correlatos, à ampliação da 

participação e do controle social por parte do cidadão, bem como o aperfeiçoament o da 

prestação dos serviços públicos de segurança pública.  

Não soa ruim consignar, que ferramentas de gestão relacionadas ao 

monitoramento, avaliação e controle dos serviços prestados, são indissociáveis de um modelo 

de atendimento de qualidade.  

Contudo, os mecanismos de gestão voltados para a pretendida melhoria do 

atendimento, devem ser implantados e tratados de forma integrada, uma vez que, prestar um 

serviço disponível sem qualidade ou simplesmente não oferecê -lo são duas situações que se 

equivalem.  N essa esteira, a área de segurança pública necessita aperfeiçoar seus sistemas e 

tecnologias de controle, transparência e gestão, com vistas à prestação de serviços de 

segurança pública de melhor qualidade.  

Na diretiva exposta, a evolução e agregação de di reitos individuais e coletivos, 

foram acompanhadas por instrumentos legais que espelham as respectivas gerações de 

direitos pactuados, evidenciando o compromisso assumido pela segurança pública frente ao 

cidadão destinatário da prestação dos serviços públi cos afetos.  

A esfera pública refletida pela dinâmica das relações administrativas privadas 

busca o aperfeiçoamento deste papel, porém, impende destacar, que o compromisso e a 

responsabilidade dos órgãos de segurança pública não se resumem, nem se limitam aos 

usuários ou clientes dos serviços de segurança, mas antes de tudo, atendem ao cidadão, 

sendo ele usuário ou não dos serviços. Dessa maneira, os servidores da área de segurança 

pública não atendem somente os usuários diretos, mas preservam o direito de todos os 

cidadãos.  

O que se pretende com a nova metodologia e a otimização dos procedimentos, é 

tornar o acesso do cidadão aos serviços de segurança pública mais simples e amplos, assim 
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como aprimorar quantitativa e qualitativamente a capacidade de atendi mento dos órgãos 

atrelados à segurança pública.  

Deste modo, investimentos em modernização e ampliação de infraestrutura e 

equipamentos se tornam imprescindíveis para o aumento da qualidade do atendimento 

prestado ao cidadão. Da mesma forma, se faz necessá rio o investimento contínuo em recursos 

humanos, por intermédio da capacitação profissional permanente.  

Outrossim, considerando a disparada demográfica experimentada pelo Distrito 

federal, serão realizados estudos acerca do quantitativo de servidores nece ssários para 

atender satisfatoriamente a progressão da população.  

Diagnóstico com a finalidade de dimensionar o efetivo estão sendo engendrados 

no sentido de proporcionar a distribuição e alocação mais eficiente segundo os preceitos da 

gestão por competên cia voltada ao atendimento do cidadão -cliente.  

Nesse contexto, o atual modelo é objeto de exaustivas discussões travadas com o 

escopo de promover a reestruturação das ações e canais de atendimento às ocorrências, ao 

aprimoramento dos sistemas de comunicaçã o das forças e intensificação dos investimentos em 

polícia comunitária, mediação e conciliação.  

É certo que o aperfeiçoamento institucional aliado a uma política sólida de 

valorização profissional, são fatores indispensáveis à melhora da qualidade do atend imento 

prestado pelos órgãos de segurança pública. Seguindo essa direção, o aprimoramento do 

atendimento ao cidadão passa pela readequação e modernização de processos, protocolos 

e rotinas diretamente relacionados à capacidade técnica operacional dos órgão s, assim 

como pela compatibilização das atribuições e funções organizacionais desempenhadas.   

Desta maneira, reconhecer o trabalho do profissional de segurança pública, 

através de projetos e programas de valorização que incentivem e fortaleçam as carreira s, é 

umas das principais estratégias para conferir eficiência às organizações da segurança, além de 

aperfeiçoar continuamente a qualidade dos serviços prestados à população.  

Ainda no âmbito dos recursos humanos, o objetivo do programa Segurança Pública 

co m Cidadania  é o de criar e implantar uma política de gestão de pessoas (recrutamento, 

seleção e formação de efetivo) que atenda aos requisitos e necessidades de cada 

modalidade de policiamento, articulando -a com prioridades de gestão e planejamento.  

Impla ntar um modelo de administração balizado na adoção das diretrizes de 

excelência do atendimento e de uma gestão eficiente, fortalece o exercício da cidadania e 

reorienta os mecanismos de controle, monitoramento e avaliação social, possibilitando a 

evolução de um controle da legalidade e da burocracia indesejada, para uma nova 

abordagem centrada no alcance de objetivos da eficiência voltada para os interesses dos 

cidadãos.  

Ademais, melhorar a qualidade dos serviços de segurança prestados, aproxima o 

cidadão do agente público e aumenta a confiança da população nas instituições de 

segurança pública, refletindo diretamente na satisfação com a sensação de segurança.  

Concluindo, a Magna Carta inseriu a qualidade do atendimento ao cidadão 

usuário dos serviços públi cos de segurança neste contexto de mecanismos e conceitos da 

gestão moderna, onde se reconhece que a eficiência assume o protagonismo na 

representatividade da qualidade. Não se pode olvidar, que o usuário e o destinatário dos 

serviços de segurança pública é o mesmo que consome produtos de alta tecnologia 

produzidos por empresas modernas pelo mundo e não deseja mais  conviver com 

procedimentos e processos ultrapassados e desatualizados.  
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Metas 2016 -2019: 

1. Reestruturar as ações e os canais de atendimento a ocorrências ; (SSP) 

2. Aprimorar os sistemas de comunicação das Forças de Segurança Pública ; (SSP) 

3. Reestruturar o policiamento comunitário ; (SSP) 

4. Aperfeiçoar o atendimento às situações de desordem pública (incivilidades) ; (SSP) 

5. Reduzir os índices de violência e criminalidade a níveis desejáveis para uma convivência 

harmônica e pacífica de toda a sociedade brasiliense ; (PMDF) 

6. Diminuir , anualmente , em 29 segundos o tempo médio decorrido entre o despacho da 

ocorrência e a disponibilização do socorro no local do ev ento para as ocorrências APH  

(Atendimento Pré -Hospitalar) , salvamentos, incêndios urbanos e aci dentes automobilísticos, 

de modo a atingir índices cada vez mais favoráveis à população ; (CBMDF) 

 

Indicadores:  

Denominação do 

Indicador  

Unidade  

de  

Medida  

Índice  

Mais  

Recente  

Apurado 

em  

 

Periodicidade  

de  

Apuração  

Desejado em  Fonte/ UO 

Resp./ Obj. 

Esp 
1º Ano  2º Ano  3º Ano  4º Ano  

1576 - Ocorrências 

policiais atendidas 

por RA  

Unidade  4.155,53 31.07.15 Trimestral 17.600 18.800 20.000 21.200 
PMDF / UO 

24103 / OE 1  

1577 - Efetivo diário 

empregado no 

policiameto ostensivo  

Unidade  2.924 31.12.14 Anual  2818 2800 2795 2834 

DOP/PMDF / 

UO 24103 / OE 

1 

1578 - Quantidade de 

palestras PROVID 

(Policiamento de 

Prevenção Orientada 

a Violência 

Doméstica)  

Unidade  1.353 31.12.14 Anual  1500 1500 1500 1500 

UPMõs/  PMDF / 

UO 24103 / OE 

1 

1579 - Tempo -resposta 

do CBMDF para 

operações de APH, 

busca e salvamento, 

incêndios urbanos e 

acidentes de  trânsito  

Minuto  8,18 31.08.14 Anual  9,26 8,57 8,29 8 

SeGeo/ CBMDF 

/ UO 24104/ OE 

1 

1582 - Chamadas 

atendidas na CIADE  
% 78 31.07.14 Anual  80 85 90 95 

SOPS/SSP / UO 

24101 /OE 1  

* 1580 e 1581 (Iten  excluído s, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019). 

 

Ações Necessárias para o Alcance do Objetivo Específico:  

Ações Orçamentárias  

1142 ð Aquisição de Veículos    

1471 ð Modernização de Sistema de Informação  

1474 ð Construção de Quatéis  

2773 - Manutenção do Centro Integrado de Comando e Controle Regional ð CICCR 

2779 - Atendimento às Situações de Desordem Pública (Incivilidades)  

3063 ð Implantar Unidade de Coordenação Operacional ð UCOP 

3097 ð Construção de Unidades Policiais e Delegacias  

3098 ð Reforma de Unidades Policiais e Dlegacias  

3419 - Reequipamento e Reaparelhamento das Unidades da Segurança Pública  

3467 ð Aquisição de Equipamentos (EP) 

3646 ð Construção da Nova Sede do Instituto Médico Legal (EP)  

3678 - Realização de Eventos  

4088 - Capacitação de Servidores  

4189 - Implementação d e Projetos Junto à Comunidade ð PMDF 
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Ações Não Orçamentárias  

I. Implementar um a c ultura de p revenção ao c rime;  (PMDF) 

II. Implementar  ações de mediações de c onflito  em todos os níveis de  infrações penais, 

inclusive nas de menor potencial ostensivo ; (PMDF) 

III. Realização de p alestras para alunos, professore e pais, em toda a rede escolar do DF , 

agindo diretament e na prevenção primária ; (PMDF) 

IV. Reestruturação do Policiamento comunitário;  (PMDF) 

V. Ampliação das o perações òRICó  (Redu­«o dos Ċndices de Criminalidade);  (PMDF) 

VI. Realização de capacitação c ontinuada . (PMDF) 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO: 

002 ð RESPOSTA QUALIFICADA A CRIMINALIDADE : Promover a integração e modernização dos 

segmentos de segurança pública, reduzindo os índices de crimes violentos de forma imediata e 

permanente.  

 

UNIDADES RESPONSÁVEIS:  

24101 ð SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL - SSP 

Caracterização  

Em regimes democráticos, tradicionalmente, as Constituições atribuem o monopólio 

da violência ao Estado, sendo esta uma forma legítima de assegurar os direitos e garantias 

individuais. Dessa forma, o uso da coerção se traduz em um dos principais instrument os - sob à 

égide da lei - para alcançar esse objetivo, caracterizando uma dimensão inescapável das 

sociedades complexas, plurais e democráticas.  

Assim, não existem sociedades contemporâneas que possam prescindir das 

instituições policiais. Em face de tal importância, que a coercitividade, por meio da repressão e 

resposta qualificada à criminalidade, está incorporada como um dos eixos centrais do 

programa Segurança Pública com Cidadania , estando, ao contrário do que ilações negativas 

preconizam, diretamente  relacionada à garantia da realização dos direitos humanos, 

especialmente dos direitos à vida, ao patrimônio e à liberdade.  

Ordinariamente, a resposta ao fenômeno da violência e da criminalidade no 

Distrito Federal vêm sendo pautada por uma postura eminen temente reativa. Referida postura 

equivocada, consubstancia -se pela ação do Estado pós fato criminoso, ou seja, após o mesmo 

ter sido consumado e gerado repercussão negativa na sociedade, muitas vezes a partir da 

cobrança da mídia, sem lastro gerencial ou técnico.  

Os efeitos dessa repercussão acabam sustentando o modelo tradicional de 

segurança pública, no qual as políticas de segurança pública se limitam em investir apenas em 

viaturas, armamentos e em pleitos de aumento de efetivo policial. Essa premissa se traduz na 

inércia e na incapacidade do Estado em antever e combater as causas estruturais da 

criminalidade.  

A despeito das deficiências técnicas, o fato mais grave é que o modelo 

ultrapassado fomenta decisivamente, o ciclo de produção e reprodução da vi olência, além 

de expor os profissionais da segurança pública e a própria sociedade.  

Deste modo a resposta à criminalidade promovida pelas políticas de segurança 

restam aprisionadas pela opinião comum, pelo medo e pela sensação de insegurança.  

Nesse conte xto, o Programa Segurança Pública com Cidadania  objetiva alcançar 

índices satisfatórios que re presente m o aumento da sensação de segurança, através do 



273 

incremento imediato e permanente das respostas ao avanço da criminalidade, notadamente, 

os delitos violen tos letais intencionais e os crimes violentos contra o patrimônio.  

Para tanto, os investimentos em segurança pública serão direcionados com vistas a 

responder ao crime com racionalidade científica, inteligência estratégica, produção 

qualificada de provas e com garantia de direitos. Face a premissa construída, o panorama de 

aperfeiçoamento das políticas de segurança demanda atualização e qualificação dos 

mecanismos e dos atores de repressão incumbidos da repressão.  

Portanto, a repressão da criminalidade mod erna e sofisticada não deve ser reativa, 

mas pró -ativa. Sua atuação qualificada deve compreender, necessariamente, as dimensões 

da Inteligência, da Informação, da Tecnologia e da Gestão.  

Se os aspectos repressivos das organizações estatais de controle da violência e do 

crime operarem de forma eficiente e eficaz, o produto é a obtenção da segurança como um 

bem público universalizado. O referido desejo se realiza também, por meio da redução da 

impunidade, impactando diretamente sobre os coeficientes de crimi nalidade violenta.  

Por outro lado, a eficácia da repressão e a conseqüente redução da impunidade 

só serão possíveis se construídas dentro de uma Política de Estado que garanta a articulação 

entre os poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e a integra ção, através de todos órgãos 

envolvidos, do sistema de segurança pública, o que contribui tanto para a redução do crime 

violento, quanto para a alteração positiva da percepção da população sobre a capacidade 

de resposta estatal ao problema da violência.  

Assim, os projetos que serão apresentados nesta linha de ação dizem respeito à 

qualificação da resposta do estado à violência e criminalidade em seu sentido mais amplo.  

Diante desse panorama, a participação efetiva das polícias no combate à 

criminalidade exi ge que um conjunto de problemas seja superado. Entraves como os déficits 

de efetivo policial, ausência de um modelo de gestão, incapacidade de planejamento e 

avaliação, baixa efetividade dissuasória e investigativa, falta de mecanismos internos de 

controle  dos desvios organizacionais, além da fraqueza da articulação com as comunidades e 

entre as próprias corporações, são alguns dos pontos fundamentais a serem solucionados para 

que as organizações policiais desempenhem de forma eficiente e cidadã sua missão de 

repressão (qualificada) à criminalidade.  

Com o aumento dos índices de resolutividade de crimes guiado pela melhoria das 

investigações criminais, pela implantação de serviços de inteligência e através da realização 

de ações integradas entre os diversos s etores dos órgãos de segurança pública, a conquista da 

confiança da população na política de repressão qualificada é certa.   

Com esse escopo, que a atual política de segura nça pública, representada pelo 

Programa Segurança Pública com Cidadania , se debruça  em torno de medidas voltadas para 

modernização da ação policial, as quais compreendem o reconhecimento das 

especificidades dos tipos de trabalho exercido pelos policiais e, consequentemente, das 

necessidades de cada um.  

Nessa esteira, enfatizar a implant ação do policiamento de proximidade, focar no 

aperfeiçoamento da polícia técnico -científica e no incremento dos métodos de investigação 

criminal demandam incursões simultâneas e complementares que conjuguem investimentos de 

aprimoramento técnico, tais como  compra de equipamentos novos e diversificados, com 

formação e treinamento específicos.  

O policiamento de proximidade promove o amparo das ações repressivas através 

de ações policiais de índole preventiva, em função do seu potencial de interação com a 

comu nidade.  
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Noutro giro, o investimento na atividade pericial e nos métodos de investigação 

permitem o conhecimento aprofundado e aumenta as possiblidades de resolução dos crimes, 

uma etapa essencial à ação da Justiça na repressão às atividades criminosas, so bretudo em 

áreas caracterizadas pela criminalidade reincidente. Nesse sentido, a articulação com o 

sistema de justiça é igualmente importante.  

No que tange ao preparo dos profissionais de segurança pública, treinamentos e 

operações que incluam e valorizem  o uso diferenciado, proporcional e progressivo da força, 

bem como a incorporação de tecnologia menos letal (com aquisição de equipamentos 

apropriados) proporcionam um policiamento mais eficaz, capaz de cumprir sua tarefa 

repressiva de maneira legítima, se m violar direitos e produzir mais vítimas, ao mesmo tempo em 

que constrói uma relação de confiança com a população e valoriza a atividade policial.   

Corroborando essa constatação, é comprovado que ações policiais com número 

alto de vítimas contribuem para  o descrédito das atividades policiais e para o 

enfraquecimento das instituições de segurança pública.  

Dessa forma, reforçando o já apregoado em linhas anteriores, o alcance do 

objetivo pretendido encontra seu sucesso na elevação do nível de cooperação e integração 

entre os órgãos componentes do Sistema de Segurança Pública do Distrito Federal, por meio 

da articulação das ações, do compartilhamento de dados e pela adequada gestão das 

informações produzidas e disseminadas pelas respectivas instituições.  

 

Metas 2016 -2019: 

1. Reestruturar e fortalecer a Coordenação de Homicídios e Proteção à Pessoa do Distrito 

Federal (CHPP) ; (SSP) 

2. Fortalecer a atividade pericial ; (SSP) 

3. Fortalecer o combate ao tráfico de drogas ; (SSP) 

4. Integrar as Agências de Inteligência em atu ação no DF ; (SSP) 

5. Elevar o atual Índice de Resolução dos Crimes de Homicídios em 10% até dezembro de 

2019; (PCDF) 

6. Elevar a Taxa de Inquéritos Relatados , anualmente , em 2% até dezembro de 2019;  (PCDF) 

7. Promover a assertividade orçamentária e financeira com a  execução de 100% do 

orçamento autorizado ; (PCDF) 

8. Apreender uma média de 2.000 armas de fogo a cada ano; (PMDF)  

9. Expedir uma média de 81.075 laudos  a cada ano, sendo: 30.000  pelo Instituto de 

Criminalística, 51.000  pelo  Instituto de Medicina Legal e 4.07 5 pelo Instituto de 

Identificação. (PCDF)  

 

Indicadores:  

Denominação do 

Indicador  

Unidade  

de  

Medida  

Índice  

 Mais  

Recente  

Apurado 

em  

Periodicidade  

de  

Apuração  

Desejado em  Fonte/ UO 

Resp./ Obj. 

Esp 
1º Ano  2º Ano  3º Ano  4º Ano  

1583 - Operações 

policiais realizadas 

por Região 

Administrativa  

Unidade  262,57 31.07.15 Trimestral 1.050 1.100 1.150 1.200 
PMDF / UO 

24103 / OE 2  

1584 - Apreensão 

de drogas  por 

quilograma  

Kg 60,67 30-06.15 Mensal  600 630 660 690 
PMDF / UO 

24103/ OE 2  

1586 - Inquéritos 

concluídos com 

autoria definida  

Unidade  16.708 31.08.15 Mensal  16.700 16.867 17.036 17.206 
PCDF / UO 

24105/ OE 2  

1587 - Apreensão 

de drogas pela 

Polícia Civil do DF  

Kg 5.214 30.06.15 Mensal  3.000 3.150 3.308 3.473 
  PCDF/ UO 

24105/ OE 2  
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1591 - Índice de 

Produção de 

Conhecimento de 

Inteligência  

% 72,70 31-07-15 Semestral  80 80 85 85 
SI/ SSP / UO 

24101 / OE 2  

1696 - Crimes 

violentos letais 

intencionais ð CVLI 

Unidade  694 31.12.2015 Mensal  649 605 561 517 
SSP/ UO 24101/ 

OE 2 

1697 - Crimes 

contra o patrimônio  
Unidade  1933 31/12/201 5 Mensal  1812 1694 1581 1472 

SSP/ UO 24101/ 

OE 2 

* 1584 (Item alterado, conforme Lei  nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019). 

* 1696, 1697 (Itens incluídos, conforme Lei nº 5787/2016 de Revisão do PPA 2016 -2019). 

 

Ações  Necessárias para o Alcance do Objetivo Específico:  

Ações Orçamentárias  

1471 - Modernização de Sistema Informação  

2362 ð Centro Piloto de Prevensão ao uso de Drogas  

3097 -  Construção de Unidades Policiais e Delegacias  

3419 - Reequipamento e Reaparelhamento das Unidades da Segurança Pública  

4088 - Capacitação de Servidores  

Ações Não Orçamentárias  

I. Funcionamento da Câmara Técnica de Monitoramento de Homicídios ; (SSP) 

II. Funcionamento da Câmara Técnica de Políticas contra as Drogas ; (SSP) 

III. Criação do  Subsistema de Inteligência de Segurança Pública do Distrito Federal ð 

SISP/DF. (SSP) 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO: 

003 ð PREVENÇÃO, GESTÃO DE RISCO E RESPOSTAS ÀS EMERGÊNCIAS E DESASTRES: Identificar e 

minimizar os riscos de ocorrência e os efeitos causados por emergências e desastres por meio 

da prevenção, da preparação da população e pronta resposta dos órgãos de segurança 

pública.  

 

UNIDADES RESPONSÁVEIS:  

24101 ð SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL - SSP 

Caracterização  

O Sistema de Defesa Civil, criado pelo Decreto nº 11.983, cuja finalidade é a de 

coordenar as medidas destinadas a prevenir as consequências nocivas de eventos desastrosos 

e a socorrer as populações e áreas atingidas por esses eventos.  

O Sistema de Proteção  e Defesa Civil do Distrito Federal atual está definido e 

regulamentado pelo Decreto n o 34.513 de 11 de julho de 2013 . E a Subsecretaria de Proteção e 

Defesa Civil está  inserida na estrutura da Secretaria da Segurança Pública e da Paz Social do 

Distrito Federal, conforme o Decreto n o 36.316 de 27 de janeiro e 2015.  

Deste modo, compete à Secretaria da Segurança Pública e da Paz Social do 

Distrito Federal, através de sua Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil, conhecer e identificar 

os riscos de desastres, reparar serviços vitais e restabelecer o bem -estar da população.  

O Distrito Federal apresentou nas últimas décadas um elevado adensamento 

demográfico de sua população, consoante dados obtidos do IBGE, os quais apontam que a 

população do Distrito Federal no  ano de 2014 foi estimada em  2.852.372 habitantes.  

Como consequência dessa explosão demográfica, a organização estrutural do 

Distrito Federal também sofreu alterações profundas nas últimas décadas, aumentando e 
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tendo atualmente 31 regiões administrativas . São novas cidades, novos condomínios, setores 

industriais e assentamentos. Consequência desse novo cenário populacional, a frota de 

veículos do Distrito Federal também aumentou expressivamente.  

Nessa perspectiva, a antecipação aos acontecimentos catastró ficos é 

imprescindível e proporciona um preparo adequado ao enfrentamento de tais eventos. Com 

um planejamento específico é possível estabelecer o que fazer, quem fazer, como fazer e 

quando deve ser feito. Assim, nos moldes da melhor doutrina do Comando de  Incidentes, ao se 

adotar o consagrado princípio 2P2R, realizam -se atividades de Prevenção e Preparação a fim 

de capacitar a implementação das fases seguintes de Resposta e Reconstrução.  

A Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil possui a missão de planej ar e executar o 

conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e reconstrutivas, direcionadas à 

redução de desastres, preservação do moral da população e restabelecimento da 

normalidade social.  

No panorama ventilado, para a proteção de vidas, pat rimônio e do meio 

ambiente, o CBMDF possui uma estrutura operacional funcionando diuturnamente. Tratam -se 

de unidades dispostas no território com recursos humanos capacitados, equipados com os 

recursos materiais necessários para o atendimento das mais dive rsas naturezas de ocorrências 

de sua competência.  

A corporação conta atualmente com unidades operacionais distribuídas nas 

Regiões Administrativas do DF, sendo que tal realidade impacta diretamente nas atividades de 

combate a incêndio, salvamento e atendi mento pré -hospitalar realizadas pela Corporação, 

restando comprometida a eficiência do tempo -resposta do atendimento, uma vez que a 

estrutura de recursos humanos e materiais não são suficientes para atender satisfatoriamente o 

crescimento do DF.  

Além das unidades operacionais, o CBMDF possui em sua estrutura um 

Departamento de Segurança Contra incêndio e Pânico, órgão que atua diretamente na 

prevenção. Contudo, a dinâmica política, econômica e social do Distrito Federal vive em 

constante transformação, imp licando na necessidade de que essa estrutura seja 

continuamente atualizada, adaptada e ampliada para a prestação de um serviço de 

qualidade ao cidadão.  

A partir de mapeamentos anteriores, denota -se que as áreas consideradas de risco 

estão localizadas em s ua grande maioria em ocupações irregulares. Nesse passo, a atuação 

da defesa civil é essencial no sentido de fornecer ao governo, informações relacionadas ao 

impacto negativo, traduzido no surgimento ou potencialização de riscos, que o crescimento 

desorden ado de edificações pode desencadear.  

Assim, considerando as peculiaridades do Distrito Federal, a oportunidade de se 

tornar referência a outros estados da federação na seara da proteção civil, demanda especial 

atenção por parte dos principais atores da ge stão pública distrital que, realizando 

investimentos contínuos, com baixo dispêndio de recursos, em atividades de defesa civil, 

mormente no que se refere à prevenção e respostas às calamidades públicas, podem 

contribuir essencialmente para o aproveitamento  da oportunidade oferecida pelo contexto 

atual.  

 

Metas 201 6-2019: 

1. Criar e implementar o plano de prevenção e respostas às emergências e desastres ; (SSP) 

2. Modernizar o sistema de segurança contra incêndio e pânico ; (SSP) 

3. Aumentar anualmente a quantidade de perícias de incêndios realizadas em 30 perícias a 

mais que o ano anterior ; (CBMDF) 
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4. Aumentar anualmente a quantidade de prevenções em 581 prevenções realizadas ; 

(CBMDF) 

5. Manter o quantitativo de atendimentos dos projetos sociais . (CBMDF) 

 

Indicadores:   

Deno minação do 

Indicador  

Unidade  

de  

Medida  

Índice  

Mais  

 Recente  

Apurado 

em  

Periodicidade  

de  

Apuração  

Desejado em  Fonte/ UO 

Resp./ Obj. Esp  1º Ano  2º Ano  3º Ano  4º Ano  

1592 - Incêndios 

Periciados  
Unidade  277 31.01.15 Anual  278 308 338 368 

DINVI/CBMDF / 

UO 24104/ OE 3  

1593 - Ações 

Preventivas  
Unidade  4.376 31.01.15 Anual  3.977 4.558 5.140 5.721 

COMOP/CBMD

F / UO 24104/ 

OE 3 

1594 - Taxa de 

mapeamento de 

áreas de risco  

% 90 31.12.14 Anual  15 50 75 100 

SUPROD/ SSP / 

UO 24101 / OE 

3 

1595 - Quantidade de 

cidadãos 

capacitados para 

prevenção de 

desastres  

Unidade  2.279 31.12.14 Anual  3.279 4.279 5.279 6.279 

SUPROD/ SSP / 

UO 24101 / OE 

3 

* 1592 (Item alterado, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019). 

 

Ações Necessárias para o Alcance do Objetivo Específico:  

Ações Orçamentárias  

2322 ð Bombeiro Amigo  

2334 ð Coleta Domiciliar de Leite Materno  

2340 ð Bombeiro Mirim  

2776 - Prevenção e Resposta às Emergências e Desastres  

2921 ð Desenvolvimento de Projetos de Pesquisas  

3116 ð Publicações de Material Científico e Técnico  

3175 ð Implantação de Museu  

3419 - Reequipamento e Reaparelhamento das Unidades da Segurança Pública  

3711 ð Realização de Estudos e Pesquisas  

4088 - Capacitação de Servidores  

4089 - Capacitação de Pessoas  

4147 ð Mapeamento das Áreas de Risco  

Ações Não  Orçamentárias  

I. Formação de multiplicadores internos para acompanhar voluntários/agentes 

comunitários de defesa civil ; (SSP) 

II. Bombeiros nas Escolas ; (CBMDF) 

III. Bombeiros nas Quadras . (CBMDF) 

OBJETIVO ESPECÍFICO: 

004 ð PAZ NO TRÂNSITO: Promover a paz no trânsito como uma política permanente de 

educação ampliando, modernizando e aperfeiçoando a fiscalização, a engenharia e a 

segurança viária de forma a prevenir ocorrências e interferências no fluxo de pessoas, bens e 

serviços de modo a reduzir os índices de acidentes.  

 

UNIDADES RESPONSÁVEIS:  

24101 ð SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL ð SSP 

Caracterização  

O trânsito é o sistema que ceifa mais vidas em todo mundo. Está no topo das 

mortes violentas, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), à frente do homicídio, de 
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doenças reunidas e das guerras. As estatísticas demonstram que o Brasil, com a população e m 

torno de 204.348.000 (Fonte: IBGE) habitantes e com frota de aproximadamente um automóvel 

para cada 4,4 habitantes, ocupa posição de destaque negativo no cenário mundial.  

No Distrito Federal, em 2014, a quantidade de veículos era de 1.563.382, e 1.588.07 7 

em abril de 2015, para uma população de 2.905.800 (Fonte: IBGE), sendo a relação de 

habitantes por veículos de 1,83.  

A quantidade de pessoas envolvidas em acidentes automobilísticos que resultaram 

em morte, ultrapassa a casa de 40,5 mil (2013) e 44,8 mil  (2012) segundo dados preliminares do 

SUS (Sistema Único de Saúde). São computados também dezenas de milhares de sobreviventes 

com sequelas temporárias e permanentes.  

O impacto social causado pelas mortes no trânsito é intenso, pois a grande maioria 

das ví timas tem entre 18 e 39 anos e pertence à faixa economicamente mais produtiva e ativa 

da sociedade.  

Em diversos estudos publicados foi constatado que a maioria dos acidentes 

ocorrem devido a falha humana, o que comprova a importância da educação, da 

engen haria e da fiscalização do trânsito na redução do número de acidentes nas vias 

brasileiras.  

Adiante seguem dados relacionados à segurança viária no país:  

Å 90% dos acidentes são causados por falhas humanas;  

Å 4% são causados por falhas mecânicas;  

Å 6% são causa dos por má condição das vias.  

De acordo com relatórios da Organização Mundial de Saúde, as perdas 

provocadas pela violência no trânsito representam uma das maiores preocupações da 

sociedade moderna, caracterizando -se como um problema de saúde pública com 

proporções endêmicas.  

No Distrito Federal o cenário não é menos dramático. Em 2013 foram 384 vítimas 

fatais e em 2014 este número subiu para 407.  

Atualmente o Distrito Federal tem uma população estimada para o ano de 2015 de 

2,9 milhões de habitante (Fonte:  IBGE) dos quais pouco mais de 50% são condutores de 

veículos, 1.602,334 CNHs foram emitidas, destas 68.688, permissionários (Fonte: Detran -DF) e uma 

frota de 1,6 milhões de veículos.  

O desafio do Departamento de Trânsito do DF consiste em reduzir o índic e de morte 

em acidentes de trânsito, focando suas ações na intensificação da educação para o trânsito, 

na agilidade nos procedimentos de atendimento ao público e na adoção de critérios 

eficientes e eficazes de fiscalização e engenharia de trânsito.  

Em rela ção ao atendimento prestado às vítimas envolvidas em acidentes de 

trânsito, o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, em face de suas atribuições 

constitucionais, assume o papel de protagonista máximo. O atendimento destas ocorrências, 

via de regra , iniciam -se com um deslocamento de viatura até o local do evento e não 

raramente do local do evento até um dos hospitais do DF e entorno.  

O CBMDF, para atender uma população de mais de 2.800.000  pessoas utiliza -se 

dos 1.456,50 km de malha viária do DF.  

Não obstante, é comum a mídia anunciar congestionamentos nos horários de picos 

e dificuldades de estacionamento nos grandes centros urbanos do Distrito Federal, fatores estes 

que comprometem o tempo de atendimento, limitando a eficácia do socorro prestado.  
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Somam -se a estes fatos as características das viaturas operacionais do CBMDF, pois as viaturas 

operacionais possuem dimensões maiores que carros de uso diário ou mesmo ônibus. Estas 

características tornam o deslocamento para o socorro mais lento e em algu mas vezes 

impossibilitam a viatura de estacionar no local de acesso ao evento.  

Diante destes fatores, a implantação de faixas de incêndio (fire lanes) tornam -se 

necessárias para a melhor promoção da paz no trânsito.  

Cabe ressaltar que faixas de incêndios b uscam garantir o acesso dos aparelhos de 

socorro ao evento, ou seja, correspondem a faixas exclusivas ou não ao tráfego das viaturas de 

socorro e ainda demarcam espaços para o posicionamento das viaturas frente aos eventos de 

quaisquer naturezas.  

Noutro pa sso, a Polícia Militar do Distrito Federal, sendo uma das instituições que 

compõe o sistema de segurança pública tem papel fundamental na Educação para o 

Trânsito, haja vista que executa o policiamento ostensivo geral, inclusive o policiamento 

ostensivo de  trânsito previsto no Código de Trânsito Nacional (Lei n o 9503/1997), contando 

atualmente com duas Unidades destinadas para esse fim: BPTran e BPRv.  

Nesse contexto a Polícia Militar atua promovendo a paz no trânsito como forma de 

educação no trânsito, amp liando, modernizando e aperfeiçoando a fiscalização de forma a 

prevenir ocorrências e interferências no fluxo de pessoas, bens e serviços de modo a reduzir os 

índices de acidentes.  

Assim, tal objetivo visa disciplinar o cidadão para o uso compartilhado da s vias 

terrestres, como ruas, rodovias, estradas, etc; a condução responsável de veículo automotor, 

bem como a promoção de harmonia no trânsito.  

Insta salientar, que a prevenção assume papel relevante nessa situação, dessa 

forma, a atuação em campanhas educativas, palestras, passeios ciclísticos e caminhadas 

tornam -se fundamentais para o alcance da paz no trânsito. Portanto a Polícia Militar investirá 

em: ampliação das campanhas educativas, modernização e reequipamento das unidades de 

segurança pública r elacionadas ao trânsito.  

Portanto, a pacificação do trânsito, por meio da priorização na redução 

significativa dos índices relacionados aos acidentes automobilísticos, passa por uma série de 

ações articuladas e integradas voltadas para a política de preven ção no trânsito, assim como 

a implementação continuada de projetos de educação e conscientização dos condutores 

acerca de seu papel e sua responsabilidade no sistema de trânsito do Distrito Federal.  

 

Metas 2016 -2019: 

1. Modernizar a sinalização e do monitoram ento das vias ; (SSP) 

2. Criar e implementar o plano de educação no trânsito ; (SSP) 

3. Modernizar a perícia em acidentes de trânsito ; (SSP) 

4. Implantação do projeto Detran nas Escolas ; (DETRAN) 

5. Ampliação das ações educativas em C ampanhas Educativas de Trânsito; (DETRAN) 

6. Implantar da Academia de Trânsito do Distrito Federal; (DETRAN)  

7. Implantação da plataforma de Ensino à Distância ; (DETRAN) 

8. Implantação de nova sistemática para o serviço de sinalização estratigráfica ; (DETRAN) 

9. Frota  Licenciada Anual do DF; (DETRAN) (Item alteração , conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do 

PPA 2016-2019); 

10. Ampliar a inspeção veicular em 12% da frota de veículos do Distrito Federal ; (DETRAN) 

11. Ampliar o serviço de vistoria em 30% ; (DETRAN) 
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12. Ampliar os serviços oferecidos no sítio do Detran/DF ; (DETRAN) 

13. Abrir unidades de atendimento presencial ; (DETRAN) 

14. Reformar, ampliar e construir em seis unidades de atendimento ; (DETRAN) 

15. Construir unidade de atendimento  em Samambaia.; (DETRAN)  

16. Diminuir , anualmente , em 20 segundos o tempo médio decorrido entre o recebimento 

da ocorrência por parte do CBMDF e a disponibilização do socorro no local do evento, 

para as ocorrências do tipo de acidente automobilístico ; (CBMDF) 

17. Reduzir os índices de acidentes de trânsito a níveis desejáveis para uma convivência 

harmônica e pacífica de toda a sociedade brasiliense ; (PMDF) 

18. Atender uma média de 7 0.000 pessoas a cada ano  pelo Teatro Rodovia. (PMDF)  

 

Indicadores:  

Denominação do 

Indicador  

Unidade  

de  

Medida  

Índice  

Mais  

Recente  

Apurado 

em  

Periodicidade  

de  

Apuração  

Desejado em  Fonte/ UO 

Resp./ Obj. 

Esp 

1º Ano  2º Ano  3º Ano  4º Ano  

1600 - Satisfação do 

usuário (1 a 5)  
Nota      Anual  4,5 4,5 4,5 4,5 

Dirconv/ 

DETRAN / UO 

24201 /OE 4, 6  

1598 - Proporção de 

mortos por 10.000 

veículos  nas vias 

urbanas do DF  

Proporção  0,90 31.12.17 Mensal  0,85 0,80 0,75 0,70 

GEREST/ 

DETRAN / UO 

24201 / OE 4  

1599 - Abrangência 

das campanhas 

educativas - ACE 

%     Trimestral 10 15 20 25 

Direduc/ 

DETRAN / UO 

24201 / OE 4  

1736 - Prazo de 

Agendamento de 

vistoria veicular  

Dia 7 31.12.16 Anual  - 4 4 3 

DIRPOL/GERIN

SP/DETRAN/U

O 24201/OE 4  

1737 - Tempo 

médio de espera 

no atendimento 

do DETRAN/DF 

Minuto  30 31.05.17 Mensal  - 25 23 20 

DIRCONV/CG

ATE/DETRAN/

UO 24201/OE 

4 

* 1598 (Item alterado, conforme Lei  nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019) 

* 1736 e 1737 (Itens incluído s, conforme Lei  nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019) 

* 1597(Item excluído, conforme Lei  nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019) 

 

Ações Necessárias para o Alcance do Objetivo Específico:  

Ações  Orçamentárias  

1142 ð Aquisição de Veículos  

1471 ð Modernização de Sistema de Informação  

1564 ð Reforma de Unidade de Atendiment o (Item incluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 

2016-2019). 

1571 ð Ampliação de Unidade de Atendimento  (Item incluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do 

PPA 2016-2019). 

1984 ð Construção de Prédios e Próprios  (Item incluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -

2019). 

2060 ð Atendimento de Urgência Pré -Hospitalar  

2460 ð Capanhas Educativas de Trânsito  

2469 - Gestão das Atividades de Engenharia de Trânsito  

2541 - Policiamento e Fiscalização de Trânsito  

2629 ð Gestão das Atividades de Atendimento aos Usuários do DETRAN -DF 

2784 - Gestão das Atividades de Educação de Trânsito  

2801 - Gestão das Atividades de Policiamento e Fiscalização de Trânsito  
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2904 - Manutenção da Escola Vivencial de Trânsito  

3046 ð Modernização da Gestão Pública  

3095 ð Construção da Academia de Trânsito  (Item incluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 

2016-2019). 

3096 ð Construção de Unidade de Atendimento do DETRAN  (Item incluído, conforme Lei nº 6061/2017 de 

Revisão do PPA 2016 -2019). 

3208 - Implantação de Sinalização Semafórica  

3209 - Implantação de Sinalização Estatigráfica  

4034 - Integração DER/DETRAN - Gerenciamento de Tráfego - Trânsito Inteligente  

4101 ð Gestão das Atividades de Sinalização Horizontal e Vertical  

4197 - Manutenção da Sinalização Estatigráfica  

4198 - Manutenção da Sinalização Sema fórica  

5027 ð Implantação de Sinalização  

Ações Não Orçamentárias  

I. Funcionamento da Câmara Técnica de Paz no Trânsito ; (SSP) 

II. Elabora ção de projeto de atuação da educação para o transito;  (DETRAN) 

III. Defini ção de política de atuação da fiscalização do DETRAN/DF;  (DETRAN) 

IV. Remodela gem d o sitio do Detran, inserindo -o no conceito de foco no usuário, 

aumentando os Serviços disponíveis;  (DETRAN) 

V. Realização de pesquisa de satisfação do cliente;  (DETRAN) 

VI. Unifica ção d o conhecimento junto as unidades de atendimento do Detran/DF;  

(DETRAN) 

VII. Operação Avançar o Socorro Do CBMDF . (CBMDF) 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO: 

005 ð CULTURA DE PAZ: Enfrentar a violência e todas as formas de discriminação, combater o 

racismo, sexismo, homofobia, lesbofobia, transfobia, tráfico de pessoas, traba lho infantil, 

violência sexual, física, letal e outras formas de violência, respeitando a vida e promovendo a 

solidariedade. Fortalecer, ampliar e divulgar a rede de enfrentamento à violência, acolher 

vítimas e familiares, bem como proteger testemunhas.  

 

UNIDADES RESPONSÁVEIS:  

24101 ð SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL - SSP 

Caracterização  

Segurança Pública  

Mesmo com os esforços realizados e os avanços alcançados pela Polícia Militar, 

Policia Civil, Corpo de Bombeiros Militar e pelo Departamento de Trânsito do Distrito Federal e, 

em que pese os investimentos públicos de proteção e as redes sociais que vêm sendo 

estruturadas na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE/DF) 

nas últimas décadas, a exemplo da  experiência dos Conselhos de Segurança Comunitária; o 

Distrito Federal terminou o ano de 2014 como uma das regiões brasileiras com índice de 

criminalidade em crescimento.  

Esse diagnóstico sumário justifica a decisão da atual Gestão em priorizar o tema da  

Segurança, através do programa denominado Pacto pela Vida no Distrito Federal. A criação 

da Subsecretaria de Segurança Cidadã na Secretaria de Estado da Segurança Pública e Paz 
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Social  em 27 de janeiro de 2015, conforme o Decreto n° 36.316/2015, expressa o alinhamento 

estratégico do setor ao dotar o novo órgão de competência para implantar, coordenar e 

monitorar a gestão integrada da política distrital de proteção social e prevenção à violência e 

à criminalidade, com o objetivo de estruturar o sistema prev entivo de segurança pública do 

Distrito Federal.  

Trata-se de um esforço concentrado de articulação social e integração das ações 

intragovernamental e intergovernamental voltadas para institucionalização dessa política 

pública no âmbito do Pacto pela Vida do Distrito Federal.  

Referida política de governo está aqui conceituada de acordo com o documento 

das Na­»es Unidas òRumo a uma Pol²tica Integral de Conviv°ncia e Seguran­a Cidad« na 

Am®rica Latina: Marco conceitual de interpreta­«o (Serrato, 2007)ó  e definido como a 

estratégia específica da SUSEC no Pacto pela Vida.  

Na diretiva aventada, pretende -se imprimir uma mudança de atitude frente à 

postura intolerante e/ou indiferente de grande parte da população do Distrito Federal, diante 

dos desafios a serem c ompartilhados entre Estado e sociedade para fazer cumprir a agenda 

do bem estar social para além do Plano Piloto; e, assim, garantir uma cultura solidária de 

convivência social como a diretriz central da política de Segurança Cidadã.  

A cultura de intolerân cia ou indiferença de grande parte da população distrital e o 

problema estrutural do desordenamento urbano no entorno, agravados pela densidade 

populacional e territorial desde a criação do Distrito Federal, podem colocar em risco a 

estratégia de implantaç ão da política pretendida, se e somente se, as medidas preparatórias 

não forem devidamente pactuadas entre os agentes públicos e a comunidade para legitimar 

o processo de implantação das ações imediatas ou de curtíssimo prazo.  

Para assegurar a estruturação  do sistema preventivo de segurança pública do 

Distrito Federal o desenvolvimento das ações preventivas deverá ser processado de modo 

gradual e acumulativo, com recorte de gênero, etário, étnico -racial, territorial (urbano/rural) e 

implementadas de forma d escentralizada por segmento estratégico, nas quatro Regiões 

Integradas de Segurança Pública ð RISP do Pacto pela Vida no Distrito Federal.  

A mobilização social almejada será viabilizada pelo desdobramento de empenhos 

de articulação institucional, que por s ua vez, estará focado na identificação dos interlocutores 

qualificados nos setores intragovernamental e intergovernamental (incluindo os municípios do 

entorno), visando à integração das ações de segurança com as políticas sociais.  

Tais medidas servirão de base social para estruturar as políticas públicas inerentes e 

garantir a legitimidade político -institucional do processo de implantação desta estratégia junto 

a todos os atores intervenientes, incluindo o formador de opinião, os movimentos da sociedade 

civ il, as lideranças comunitárias e o setor empresarial.  

A educação é a grande esperança e o pilar para resolver as questões em torno da 

prevenção social, entretanto, o quadro tem sido tal que a própria condição daqueles que se 

encontram sob um quadro de vuln erabilidade tem se tornado o grande empecilho para que 

as benesses da educação encontrem quem mais dela necessita e reverta essa preocupante 

situação.  

Com olhos na realidade e buscando contribuir com o objetivo aqui delineado, o 

Corpo de  Bombeiros Militar  do Distrito Federal tem em seu rol de atividades os projetos sociais 

Bombeiro Mirim, Bombeiro Amigo e Aleitamento Materno.  

O Bombeiro Mirim é um programa social que oferece atividades educativas, 

esportivas, culturais e recreativas, incluindo atividades d e Bombeiro Militar, como primeiro 
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socorros, salvamento e prevenção de acidentes domésticos e incêndios para crianças e 

adolescentes que estudam na rede pública, com idade entre 7 e 14 anos.  

O programa Social Bombeiro Amigo realiza atividades voltadas para a saúde 

global do idoso. Entre elas, a atividade física e a ginástica. O Programa também inclui aulas de 

artesanato, alfabetização, trabalhos com horta, canto coral, informática, aulas de dança, 

grupos terapêuticos e confraternizações.  

No que tange ao Prog rama de Aleitamento Materno, trata -se de uma parceria 

entre o CBMDF e a Secretaria de Estado e Saúde do Distrito Federal. Nesta parceria o CBMDF 

contribui de forma essencial, com o compromisso mundial de redução da mortalidade infantil 

e tomando com parâme tro a missão de salvar vidas.  

O CBMDF realiza visitas domiciliares com o objetivo de coletar e transportar o leite 

humano em todo DF e entorno, além de dar orientações a respeito de amamentação.  

Dessa forma, consoante delineado, as políticas públicas preve ntivas, além de 

contribuírem substancialmente para o atingimento dos objetivos do programa, são os canais 

efetivos e recomendados para sustentar a pacificação social conquistada pela atuação 

conjunta e integrada dos órgãos de segurança pública.  

Justiça e Cidadania  

A Secretaria de Justiça e Cidadania, por meio de suas unidades orgânicas, buscará 

promover capacitações e campanhas educativas como meios de conscientização, 

orientação e habilitação de agentes públicos, representantes da sociedade civil e lídere s 

comunitários com a finalidade de torná -los disseminadores de ações de cidadania que 

desenvolvam a melhoria dos serviços públicos, a humanização do atendimento às pessoas em 

situação de vulnerabilidade, a prevenção do tráfico de pessoas, a atenção proteti va às 

vítimas de violência, bem como a prevenção da violência doméstica e familiar contra mulher 

e a prevenção da violência nas escolas.  

Para melhoria no atendimento às vítimas de violência será criado o Pró -Vítima 

itinerante, que consiste na aquisição de um ônibus adaptado para atendimento multidisciplinar 

das vítimas de violência e seus familiares em regiões administrativas que possuem alto índice de 

violência e que não possuem Postos do Pró -Vítima  

Os postos de atendimento das regiões administrativas do P aranoá, Guará, 

Sobradinho, Taguatinga, Ceilândia e Samambaia serão ampliados e reformados para que haja 

maior conforto e privacidade nos atendimentos (vedação acústica das salas) e criação de 

novos espaços como as salas de terapias de grupo e brinquedoteca s. 

Serão ministrados cursos de capacitação à equipe multidisciplinar do Pró -Vítima 

para abordagem e atendimento a pessoas em situação de violência, seminários nacionais 

sobre os direitos das vítimas de violência, criação de um portal eletrônico onde haverá  a 

qualificação dos registros de atendimentos, acesso aos processos judiciais, onde o usuário 

poderá fazer download de cartilhas, leis e matérias relativos ao Programa, acompanhar relatos 

de pessoas atendidas pelo Pró -Vítima, dentre outros serviços.  

Haverá , ainda, a criação de um aplicativo para celular onde a vítima poderá 

acessá -lo em caso de emergência para ter um pronto atendimento com a equipe jurídica e 

psicossocial, e, por fim, distribuição de material gráfico (ex.: folders, cartilhas, manuais, banne rs, 

etc.) com caráter de divulgação do Programa e informação à população e órgãos que 

trabalham com vítimas de violência.  

 Neste contexto, destacam -se também as ações de prevenção ao tráfico de 

pessoas, que aparecem como primordiais nas diretrizes e metas traçadas pela política pública 

do DF. Deste modo, a SEJUS desempenha desde 2011 ações de Blitz informativas em pontos 
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estratégicos de mobilidade humana, capacitações em tráfico de pessoas aos gestores 

públicos que atendem vítimas de violências, assim como palestras em espaços sociais e 

comunitários. Para este fim, se faz necessária  a Instalação de um posto avançado de 

atendimento humanizado ao migrante, importante para prevenção geral e atendimento aos 

migrantes estrangeiros e possíveis vítimas de tráfico d e pessoas identificadas  

 

Direitos Humanos ð  Política de Gênero  

O objetivo específico de cultura da paz expressa os elementos de ordem tática que 

devem nortear a coordenação de governo e a implementação eficaz da política pública de 

segurança e paz social  e evidencia que a realidade posta é de violência de gênero, violência 

racial e violência contra segmentos sociais historicamente discriminados na sociedade. O foco 

na prevenção e na aproximação com esses segmentos historicamente discriminados e mais 

forte mente atingidos pela violência produzirá um efeito de cultura de paz em toda a 

sociedade.  

O escopo do objetivo cultura de paz é prevenir a violência com foco nos grupos 

mais fortemente atingidos por ela. Na linha de o que fazer, como fazer, em qual lugar e  

quando, assume -se o compromisso de criar dois Centros Especializados de Atendimento às 

Mulheres (CEAM) em situação de violência, sendo um no Gama e outro em Taguatinga, tais 

medidas buscam  ampliar a oferta de atendimento psicológico, de assistência social, de 

orientação e de encaminhamento jurídico para mulheres em situação de violência no DF tais 

como : ampliar o atendimento de mulheres em situação de violência no DF; contribuir para o 

aces so de mulheres a serviços e direitos, na perspectiva da descentralização; fortalecer a Rede 

de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência no DF; proporcionar às mulheres em 

situação de violência atendimento humanizado e qualificado nos serviços espec ializados e na 

Rede de Atendimento.  

Além disso, serão formados multiplicadores no sistema de segurança pública do 

Distrito Federal para combate ao Racismo e promoção de políticas de igualdade racial, para 

retomar e ampliar a conscientização dos profission ais atuantes no sistema da Secretaria Estado 

de Segurança Pública e Paz Social do Distrito Federal no aperfeiçoamento e ampliação de 

missões de segurança pública, próprias do Estado, sem ofensa às garantias do Estado 

democrático de direito.  

Todas as ações  são voltadas para disseminar valores da tolerância e coexistência 

humana sem preconceitos no âmbito no Sistema de Segurança Pública e Paz Social e, assim, 

na sociedade do Distrito Federal. Para tanto, propõe -se qualificar e estreitar as relações 

instituci onais entre agentes do Sistema de Segurança Pública e Paz Social e as comunidades 

historicamente discriminadas, destaque ao tratamento dos casos de racismo. Com foco na 

sociedade, o caminho será realizar formação com as mulheres negras de regiões 

administr ativas com maior índice de população negra do Distrito Federal sobre direito e 

cidadania, fazendo uma abordagem racial, esclarecendo sobre os mecanismos existentes 

dentro da Secretaria de Segurança Pública de proteção e denúncia de crimes raciais. 

Pretende -se com isso alcançar a redução da criminalidade através do fortalecimento da 

política de Segurança Cidadã e produzir uma nova imagem da polícia, associada 

positivamente à cultura e à arte e dissociada dos estigmas de violência e discriminação; e 

produzir uma nova imagem da juventude moradora de aglomerados e favelas para ser 

dissociada da criminalidade.  

Direitos das crianças, adolescentes e juventude  

Com o intuito de combater todas as formas de violência contra crianças e 

ad olescentes do Distrito Federal , a Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes e 
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Juventude (SECriança) idealizou a implementação do Centro de Atendimento Integrado a 

Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual.  

Hoje, no DF, o atendimento às crianças e aos adolescentes vítimas de violência 

sexual é executado de forma segmentada pelos diversos atores que atuam nesta área. Dessa 

forma, essas crianças e adolescentes ficam constantemente expostos à revitimização 

periódica.  

A articulação dos órgãos responsáveis pelo atendime nto à criança e ao 

adolescente vítima de violência sexual é essencial para a efetividade da aplicação das 

medidas protetivas necessárias. Sabe -se que após sofrer o abuso há um sofrimento intenso, 

físico ou psíquico, da criança e do adolescente, permeado po r medo, culpabilização, dentre 

outros. Dessa maneira, o atendimento segmentado por parte do Estado, perde sua eficácia 

devido ao lapso temporal decorrido entre o abuso e a efetiva aplicação da medida protetiva 

e, ainda, no que se refere à responsabilização  do autor da violência. Isso gera na criança, no 

adolescente, em seus familiares e na população, de modo geral, uma sensação de descaso e 

impunidade pelo fato ocorrido.  

Sendo assim, com o objetivo de melhorar a compreensão da real incidência deste 

fenômen o no âmbito do DF, o Governo do Distrito Federal, por meio da Secretaria de Políticas 

para Crianças, Adolescentes e Juventude, idealizou a possibilidade de articulação e 

integração dos vários programas e serviços existentes dentro do mesmo espaço físico, o  Centro 

de Atendimento Integrado a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual.  

Acredita -se que a implantação do Centro de Atendimento Integrado contribuirá 

para uma mudança na cultura e atenção a crianças e adolescentes, visto que estas vítimas d e 

violência sexual serão atendidas tão logo seja feita a primeira notificação, em um único lugar, 

com ambiente especialmente preparado para esse fim.  

De acordo com o Decreto 34.517, de 12 de julho de 2013, o Centro de Atendimento 

Integrado a Crianças e A dolescentes Vítimas de Violência Sexual é uma unidade pública 

estatal estabelecida no âmbito da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 

Adolescentes e Juventude do Distrito Federal com gestão compartilhada com a Secretaria de 

Estado de Segurança P ública, a Polícia Civil do Distrito Federal e a Secretaria de Estado de 

Saúde.  

Com semelhante importância para o GDF, foi concebida pela SECriança a Política 

de Promoção dos Direitos da Primeira Infância, que tem como objetivo a construção e o 

fortalecime nto da política distrital para garantia integral dos direitos de crianças na primeira 

infância.  

Em 2012, a SECriança, por entender que é necessário mostrar o reconhecimento do 

Poder Público Distrital sobre a importância de um olhar específico para criança s de 0 a 6 anos, 

formou um Grupo de Trabalho com o intuito de elaborar o Pacto Distrital pela Primeira Infância. 

A materialização do Pacto foi concretizada pelo Plano Distrital pela Primeira Infância, no qual o 

Governo do Distrito Federal (GDF) estabeleceu  diálogo estreito e permanente junto à 

população, entidades da Sociedade Civil que atuam na área da Primeira Infância, Conselho 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (CDCA -DF) e Conselho de Assistência Social (CAS -

DF). 

Assim, para o período de 2016-2019, a Secretaria de Estado de Políticas para 

Crianças, Adolescentes e Juventude, a fim de atender o disposto pelo Pacto Distrital pela 

Primeira Infância, tem como meta a elaboração de documentos técnicos, pesquisas, eventos e 

projetos de extensão sobre o te ma e como objetivo a promoção dos seus direitos. Sendo assim, 

tem o dever de cumprir o determinado pelos Decretos nº 34.136, de 5 de fevereiro de 2013; nº 

35.228, de 14 de março de 2014, e nº 36.509, de 22 de maio de 2015; além da Resolução 
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Ordinária nº 135/2013, de 28 de novembro de 2013, do CDCA -DF, a qual subsidia o Comitê 

Distrital pela Primeira Infância no aprimoramento da integração das políticas distritais para 

crianças de até seis anos de idade e no monitoramento, avaliação e fiscalização da 

imp lementação do Plano Distrital pela Primeira Infância.  

Com a promoção dos direitos da primeira infância, o GDF tem como resultados 

esperados: a construção do Sistema de Acompanhamento e Controle Social das políticas 

públicas para crianças de 0 a 6 anos; a  disseminação de metodologias de escuta de crianças 

para formulação, monitoramento e avaliação de políticas públicas para a primeira infância; a 

elaboração de um Plano de Comunicação da Primeira Infância; a revisão textual e 

atualização de metas e indicado res do Plano Distrital pela Primeira Infância; o 

acompanhamento do projeto de lei que institui a política distrital pela primeira infância e 

fornecimento de informações técnicas que contribuam no aperfeiçoamento do Projeto e à sua 

aprovação; a elaboração d e Guia de Parâmetros de qualidade para serviços de acolhimento 

de crianças de 0 a 6 anos; a construção do Mapa da situação epidemiológica da primeira 

infância no DF, entre outros.  

 

Metas 2016 -2019: 

1. Realizar intervenções ambientais e urbanísticas em espaços  públicos degradados ;  (SSP) 

2. Implanta r Centros Especializados de Atendimento à Mulher ð CEAMs; (SSP) 

3. Fortalecer as redes de enfrentamento à violência ; (SSP) 

4. Implementar ações de prevenção e combate ao racismo ; (SSP) 

5. Ampliar e reformar os postos de acolhime nto às vitimas de violência ; (SSP) 

6. Ampliar a rede de enfrentamento ao tráfico de pessoas ; (SSP) 

7. Implantar  o Centro Integrado de Atendimento às Crianças e Adolescentes Vítimas de 

Violência Sexual ; (SSP) 

8. Fortalecer a gestão da estratégia preventiva de segurança cidadã ; (SSP) 

9. Manter a média da soma anual de atendimentos por trimestre de 9000 pessoas atendidas ; 

(CBMDF) 

10. Manter a média anual de 13.586 l itros de coleta de leite humano; (CBMDF ) 

11. Capacitar todos os profissionais da área multidisciplinar do Pró -Vítima, educadores, 

servidores, por meio de cursos, palestras, campanhas educativas e atualização EaD; 

(SEJUS) 

12. Realizar 01 um seminário nacional sobre os direitos das vítimas de violência por ano ; (SEJUS) 

13. (Item excluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisã o do PPA 2016 -2019); 

14. Implantar o Projeto Ônibus Itinerante ; (SEJUS) (Item alterado , conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do 

PPA 2016-2019). 

15. Realizar parcerias com órgãos ocupantes de prédios públicos para a instalação de postos 

de atendimentos do Pró-Vítima em regiões atualmente não atendidas ; (SEJUS) (Item  alterado 

do, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019). 

16. Criar espaços físicos como brinquedotecas e salas individuais  (com vedação acústica) 

para terapia em grupo, atendimento jurídico -social e psicológico, tornando o atendimento 

multidisciplinar mais humanizado ; (SEJUS) (Item  alterado , conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 

2016-2019). 

 

17. Realizar palestras, distribuir folders e cartilhas informativas nos atendimentos às vít imas de 

violência, em escolas públicas, em delegacias, na rede social de atendimento, no 
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Ministério Público do DF, no Tribunais de Justiça do DF,  nas ações sociais e seminários;  

(SEJUS) 

18. Realização de Seminário, Simpósio, Oficinas, Encontro, Capacitação, A ções, Caminhada e 

Palestras sobre Prevenção ao Tráfico de Seres Humanos e Políticas Migratórias do DF para 

os diversos públicos do Dist rito Federal; (SEJUS) 

19. Apoio ao lançamento de trabalhos a cadêmicos em tráfico de pessoas; (SEJUS)  

20. Implantação do Posto Hum anizado de Atendimento ao Migrante em local e stratégico de 

mobilidade humana; (SEJUS)  

21. Formalizar de Acordo de Cooperação Técnica entre SEJUS e Instituto Federal de Brasília 

(IFB), para projeto de atendimento ao migra nte e refugiado residente no DF; (SEJUS)  

22. (Item excluído, conforme Lei nº 5787 /2016 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

23. (Item excluído, conforme Lei nº 5787 /2016 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

24. (Item excluído, conforme Lei nº 5787 /2016 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

25. (Item excluído, conforme Lei nº 5787 /20 16 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

26. (Item excluído, conforme Lei nº 5787 /2016 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

27. (Item excluído, conforme Lei nº 5787 /2016 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

28. (Item excluído, conforme Lei nº 5787 /2016 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

29. Sensibilizar 300 profissionais de Segura nça Pública em Direitos Humanos; ( SEDESTMIDH) 

30. Formar 300 novos profissionais de Segurança e Paz Social como multipl icadores de Direitos 

Humanos ; (SEDESTMIDH) (Item altera do, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016-2019).  

31. Realizar 16 rodas de conversa sobre Direitos Humanos; ( SEDESTMIDH) 

32. (Item excluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

33. Publicar um Protocolo de ação elaborado junto com a Secretaria de Segurança Pública 

para denúncias de crimes raciais ; (SEDESTMIDH) 

34. Promover os direitos da primeira infância ; (SECRIANÇA) 

35. Desenvolver campanhas, mobilizar a sociedade e fomentar atividades que promovam os 

direitos de crianças e adolescentes na perspectiva do enfrentamento às violações de 

di reitos; (SECRIANÇA) 

36. Realizar eventos com o objetivo de difundir o sistema de garantias de direitos das crianças, 

adolescentes e juventude do Distrito Federal ; (SECRIANÇA) 

37. Capacitar 100% dos servidores ; (SECRIANÇA) 

38. Atender uma média de 9.000 pessoas , a cada  ano,  em Projetos Sociais ; (CBMDF) 

39. Coletar uma média de 13.586 litros de leite materno  a cada ano ; (CBMDF) 

40. Capacita r uma média de 175 profissionais da rede de proteção e promoção social , 

acerca do tema violência sexual contra crianças e adolescentes, a cad a ano ; 

(SECRIANÇA) 

41. Atender uma média de 85 crianças e adolescentes a cada ano no Centro de 

Atendimento Integrado a Crianças e Adolescentes vítimas de violência sexual . 

(SECRIANÇA) 
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Indicadores:  

Denominação do  

 Indicador  

Unidade de 

Medida  

Índice 

Mais 

Recente  

Apurado 

em  

Periodicidade  

de  

Apuração  

Desejado em  Fonte/ UO 

Resp./ Obj. Esp  1º Ano  2º Ano  3º Ano  4º Ano  

1602 - Redução da 

vulnerabilidade (social e 

criminal) (VSC) - jovens  

% 71,50 31.12.12 Anual  61,5 51,5 41,5 26,5 

MS/SVS/DASIS, 

SNJ/PR, UNESCO, 

SGI/SSP, SECRIA e 

Redes Sociais de 

Apoio / UO 24101 

/ OE 5  

16203 - Redução da 

vulnerabilidade (social e 

criminal (VSC) ð reincidência 

de egressos  

% 85 31.12.10 Anual  75 65 55 40 

SEJUS, MPDFT, 

TJDF, DPDF, MJ E 

OUTROS / UO 

24101 / OE 5  

1604 - Taxa de Feminicídios  % 13 31.05.15 Anual  12 10 7 5 
SSP/DF/ UO 

25101/ OE5 

1605 - Taxa de jovens negros 

de 15 a 29 anos assassinados  
% 27 31.05.15 Anual  26 22 17 12 

SSP/DF/ UO 

25101/ OE5 

1606 - Taxa de mulheres 

vítimas de violência de 

gênero  

% 1,50 30.09.15 Anual  1,40 1,30 1,20 1,10 
SSP /SEDESTMIDH 

/ UO 25101 / OE 5  

1608 - Taxa de satisfação ao 

atendimento às vítimas de 

violência sexual no Centro 

de Atendimento Integrado 

para Crianças e 

Adolescentes  

%      Anual  70 75 80 85 

SUBPOLÍTICA/ 

SECRIANÇA/ UO 

51101/ OE 5 

* 1607 (Item excluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019). 
 

 

Ações Necessárias para o Alcance do Objetivo Específico:  

Ações Orçamentárias   

1471 - Modernização de Sistema Informação  

2205 ð Enfrentamento das Violações de Direitos de Crianças e Adolescentes  

2412 ð Manutenção do Centro de Atendimento Integrado  a  Crianças e Adolescentes Vítimas 

de Violência Sexual  

2627 -  Manutenção da Casa da Mulher Brasileira  

2775 - Fortalecimento da E stratégia Preventiva de Segurança Cidadã  

2783 ð Promoção dos Direitos da Primeira Infância  

3051- Implantação de dois Centros Especializados de Atendimento à Mulher  

3080 ð Construção  do Centro de Atendimento Integrado  a Crianças e Adolescentes Vítimas de 

Violência Sexual  

3083 ð Ampliação dos Postos de Atendimento do Pró -Vítima  

3088 ð Ampliação da Rede de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas  

3139 - Aprimoramento da Efetividade Policial e da Prevenção - Segurança Cidadã  

3269 ð Implantação do Centro de Atendimento Integrado  a Crianças e Adolescentes Vítimas 

de Violência Sexual  

3678 - Realização de Eventos  

3711 - Realização de Estudos e Pesquisas  

4088 - Capacitação de Servidores  

4089 - Capacitação de Pessoas  

4122 ð Proteção Sociala Básica às Famílias em Situação de Risco ð Pró-Vítima  

4211 ð Manutenção das unidades de atendimento à vítima e ao agressor  

4213 ð Desenvolvimento de ações relacionadas ao pacto de enfrentamento à violência contra 

a mulher  
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Ações Não Orçamentárias  

I. Criação do Conselho Distrital de Segurança Pública do DF ; (SSP) 

II. Revisão do Portfolio de Projetos Temáticos para a Cultura de Paz ; (SSP) 

III. Funcionamento da Câmara Técnica de Combate à Violência contra a Mulher ; (SSP) 

IV. Funcionamento da Câmara Técnica de Atenção a Pessoas em Situação de Rua ; (SSP) 

V. Estabelecer articulação com a rede de serviços especializados e não especializados 

nas regiões onde os CEAMs serão implantados; ( SEDESTMIDH) 

VI. (Item excluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019). 

VII. Confeccionar protocolo de atendimento para o Disque Racismo e para Delegacias q ue 

recebam denúncias de racismo; ( SEDESTMIDH) 

VIII. (Item excluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

IX. (Item excluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

X. (Item excluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

XI. (Item excluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

XII. (Item excluído, conforme Lei nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019); 

XIII. Articulação intersetorial;  (SECRIANÇA) 

XIV. Monitoramento e avaliação das políticas públicas para cri anças, adolescentes e 

juventude;  (SECRIANÇA) 

XV. Proposição de audiências públicas e participação em eventos  regionais, nacionais e 

internacionais sobre direitos hum anos de crianças e adolescentes;  (SECRIANÇA) 

XVI. Aprovar Projeto de Lei que dispõe sobre a política distrital da primeira infância. 

(SECRIANÇA) 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO: 

006 ð GOVERNANÇA GESTÃO E PESSOAS: Desenvolver a gestão por resultados integrada de 

todos os órgãos de segurança pública com planejamento e aperfeiçoamento na execução 

dos processos internos, bem como promover a valorização dos profissionais de segurança 

pública, com vist as a atingir a excelência dos serviços prestados à comunidade  

 

UNIDADES RESPONSÁVEIS:  

24101 ð SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL - SSP 

Caracterização  

Em um nível conceitual, gestão é a prática que deve ser aprimorada para o 

alcance de determinados fins . No caso da segurança pública, a gestão é direcionada para 

melhorar os serviços prestados pelos órgãos que compõem o Sistema de Segurança Pública. 

Considerando que a área de segurança pública é um dos principais pilares da política 

gov ernamental vigente, todo o aperfeiçoamento da gestão nesse setor deve ser orientado 

estrategicamente para o atendimento dos objetivos específicos priorizados.  

Nessa direção, a gestão pública deve fazer parte de um projeto amplo de 

desenvolvimento, que prop orcione a melhoria concreta das corporações e instituições de 

segurança pública, assim como das organizações e dos métodos praticados, da informação 

gerencial e da capacitação de pessoas, assumindo os contornos estratégicos pretendidos.  

A atual gestão da p olítica de segurança pública busca se firmar em referenciais 

estratégicos, notadamente, a questão de visão de futuro, que se refere a percepção do 

ambiente recente, das novas variáveis, definição de objetivos estratégicos com foco no 

resultado, expressando  a direção para o desempenho e que pressupõe planejamento, 

estabelecimento dos instrumentos, mensuração do desempenho e avaliação pertinente.  
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Deste modo, a nova administração pública da segurança, enfatiza a eficiência e a 

gestão baseada na percepção da co mplexidade do ambiente e dos problemas mapeados. 

Essa complexidade se relaciona com uma abordagem interdisciplinar e multissetorial, exigindo 

para o tratamento desses problemas, atuação política transversal.  

Outro aspecto, se refere à visibilidade e à res ponsabilização sobre as ações 

governamentais de segurança pública, haja vista que a sociedade se tornou mais exigente e 

participativa, passando a valorizar temas como transparência, ética e responsabilidade social.  

Nesse contexto, as novas tecnologias da informação e da comunicação têm 

trazido perspectivas para ampliar a participação da sociedade e os instrumentos de controle 

social.   

No mesmo diapasão, diante do atual cenário de restrição orçamentária, a 

profissionalização da gestão administrativa da seg urança pública deve priorizar a capacidade 

de mobilização de recursos a serem obtidos de fontes externas, a exemplo de operações de 

crédito junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento ð BID, conferindo significativa 

importância dentro de uma nova pers pectiva de governança e gestão dos recursos públicos.  

Assim, em função dessa recente realidade, a Secretaria da Segurança Pública e da 

Paz Social passa a atuar sob um renovado modelo de gestão, demandando, 

consequentemente, um novo perfil para a gestão de  pessoas.  

O papel do profissional que, historicamente, trabalha junto ao setor de segurança 

pública baseado no modelo tradicional e burocrático, já vem a certo tempo, sendo 

questionado.  

Hoje é cediço que o perfil desse profissional de segurança pública j á não atende 

aos anseios da sociedade. Novas condições e novos ambientes requerem a modernização das 

formas de gestão e governança.  

A atual proposta de gestão e governança da segurança pública do Distrito 

Federal, passa pelo surgimento de um novo profissi onal da área, identificado por uma gestão 

de pessoas eficientes, embasada na capacitação de competências. Clama -se desses novos 

servidores, o suficiente conhecimento da máquina pública em seus variados setores e o 

preparo para análise das formas de mensura ção dos resultados obtidos e almejados.  

Dessa forma, como características principais da nova gestão da segurança 

pública, merecem destaque: busca pela revitalização da função da segurança pública e 

profissionalização dos servidores  inerentes, bem como pe la competência institucional, 

enfatizando a redução da criminalidade violenta e a proteção social; foco em resultados, 

mediante avaliação permanente; direcionamento dos serviços de segurança pública para o 

cidadão -usuário; simplificação de procedimentos, t ransparência e garantia de acesso às 

informações públicas; implantação de arranjos institucionais que visam à representação dos 

interesses coletivos, fortalecendo o controle social e enfatizando a gestão da informação.  

Em suma, as boas práticas de Governa nça convertem princípios em 

recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e otimizar o valor 

das Instituições de Segurança Pública e contribuir para a sua longevidade, bem como 

assegurar que o comportamento do gestor esteja se mpre alinhado com o melhor interesse 

dessas Instituições.  

Nesse descortino lógico, é pertinente elencar a s diretrizes básicas que norteiam a 

governança do programa o Programa  Segurança Pública com Cidadania : Transparência - 

mais do que a obrigação de info rmar, é o desejo de disponibilizar para as partes interessadas 

as informações que sejam de seu interesse e não apenas aquelas impostas por disposições 

normativas. A adequada transparência resulta em um clima de confiança, tanto internamente 
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quanto nas rela ções da instituiçao com terceiros. Contemplando fatores (inclusive intangíveis) 

que norteiam a ação gerencial e que conduzem à criação de valor. Equidade ð caracteriza -se 

pelo tratamento justo de todos, inclusive das partes interessadas (stakeholders). Ati tudes ou 

políticas discriminatórias, sob qualquer pretexto, são totalmente inaceitáveis. Prestação de 

Contas (accountability) - os agentes da segurança pública devem prestar contas de sua 

atuação, assumindo integralmente as consequências de seus atos e omi ssões. 

Responsabilidade Institucional - os profissionais de segurança pública devem zelar pela 

sustentabilidade das organizações, visando à sua longevidade, incorporando considerações 

de ordem social.  

No que tange aos mecanismos de gestão aplicados, convém  acentuar que os 

mesmos são responsáveis pelo desenvolvimento do Sistema de Segurança Pública, através das 

melhores práticas de gestão, objetiva -se alcançar a desejada integração dos órgãos 

componentes do sistema e conquistar a sinergia entre recurso, ação  e resultado.  

Denota -se, portanto, que a governança e a gestão das políticas públicas de 

segurança orientam -se para a sociedade, deslocando o foco exclusivo e tradicional da 

atividade repressiva para o alcance de objetivos sociais mais amplos. Com isso, s urge o 

imperativo de fortalecer e trazer efetivamente a sociedade para o centro do processo de 

decisão política do planejamento da segurança pública, promovendo a gestão assentada no 

interesse público.  

Releva notar, que nesse processo, os agentes de segurança pública estão em 

posição de protagonismo central, pois são os responsáveis por levar a efeito os atos de 

governança, para o que se requisita a formação e a mobilização de competências específicas 

e direcionadas de conteúdo técnico e político.  

Nesse contexto, a área de gestão de pessoas, notadamente a de desenvolvimento 

e valorização dos profissionais de segurança pública, assume posição destacada. Ao serem 

orientados e capacitados para agirem em seu  próprio nome, no bojo do cenário social 

imposto e junto às instituições vinculadas, com a colaboração maciça das respectivas 

academias de ensino, os servidores públicos da segurança exercem a cidadania e propiciam o 

engajamento transversal no alcance e ma nutenção da paz social.  

A Segurança Pública exige também a fluidez e a permeabilidade das fronteiras 

institucionais, fazendo do investimento em relações interinstitucionais seu principal espaço de 

efetivação.  

Destarte, com a qualificação adequada e direci onada dos profissionais de 

segurança pública,  reforça -se os mecanismos de envolvimento institucional e social na 

formulação, na execução, na correção da trajetória e do aperfeiçoamento  das políticas 

públicas de segurança, norteando a direção da busca pel a excelência dos serviços prestados 

à comunidade.  

Pensar a gestão estratégica e a governança da segurança pública, requer, antes 

de tudo, refletir a gestão em seu contexto, identificando seus valores e elementos culturais mais 

essenciais e estruturantes, assumindo sua construção histórica e especificidades, além das 

complexidades e transversalidades inerentes à criminalidade em geral. Qualquer esforço da 

política de segurança pública e órgãos vinculados que não coloque em relevo os aspectos 

aqui delineados  provavel mente está fadado ao insucesso.  

 

Metas 201 6-2019: 

1. Modernizar o modelo e as ferramentas de gestão na segurança pública ; (SSP) 

2. Aprimorar e integrar o processo de coleta, processamento e tratamento das informações ; 

(SSP) 
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3. Implantar instâncias de governança e gestão participativa ; (SSP) 

4. Criar e impleme ntar modelo de gestão da frota de veículos e equipamentos operacionais ; 

(SSP) 

5. Ampliar e modernizar a infraestrutura física e os equipamentos ; (SSP) 

6. Criar e implementar plano de adequação e complementa ção do efetivo ; (SSP) 

7. Criar e implementar plano de valorização e qualificação dos profissionais da segurança 

pública ; (SSP) 

8. Fomentar a segurança no Distrito Federal, utilizando -se de tecnologia de ponta, modernos 

equipamentos e do trabalho desenvolvido por  policiais militares atualmente capacitados;  

(PMDF) 

9. Capacitar policiais militares em formação superior continuada, em área específica de 

segurança pública ; (PMDF) 

10. Elevar, anualmente , em 2% o ínidice de disponibilidade da frota operacional ; (CBMDF) 

11. Capacitar uma média de 515 servidores, a cada ano, em cursos integrados ofertados no 

período; (SSP) 

12. Capacitar uma média de 3.720 policiais militares , a cada ano, em  Curso Superior de 

Tecnologia em Segurança Pública . (PMDF)  

 

Indicador es:  

Denominação do 

Indicador  

Unidade de  

 Medida  

Índice  

Mais 

Recente  

Apurado 

em  

Periodicidade  

de  

Apuração  

Desejado em  Fonte/ UO 

Resp./ Obj. 

Esp 

1º Ano  2º Ano  3º Ano  4º Ano  

1611 - Índice de 

aquisições para 

renovação tecnológica 

da SSP 

%     Anual  80 85 90 95 
SMT/SSP / UO 

24101 / OE 6  

1612 - Adequação 

metodológica dos 

Projetos Estratégicos  

% 0 30.06.15 Trimestral 50 75 80 90 

AGEPRO/ SSP / 

UO 24101 / OE 

6 

1613 - Índice de 

execução orçamentária  
% 99,82 30.06.15 Semestral  85 90 90 90 

SUAG/SSP / UO 

24101 / OE 6  

1615 - Produção de 

conhecimento para a 

gestão da segurança 

pública  

Unidade  255 31.07.15 Mensal  255 255 255 255 
SGI/SSP / UO 

24101 / OE 6  

1616 - Índice de 

aprovação de recursos 

de investimento  em 

relação ao proposto  

% 26,90 31.01.15 Anual  100 100 100 100 
PMDF / UO 

24103 / OE 6  

1618 - Disponibilidade 

da frota operacional  
% 85,13 31.01.15 Anual  87,6 89,6 91,6 93,6 

CEMEV/ 

CBMDF / UO 

24104 / OE 6  

1619 - Acidentes de 

Serviço  
%     Anual  4,4 3,52 2,63 1,75 

Diret.Saúde/ 

CBMDF / UO 

24104 / OE 6  

1620 - Satisfação do 

usuário (1 a 5)  
Nota      Anual  4,5 4,5 4,5 4,5 

Dirconv/ 

DETRAN / UO 

24201 /OE 4, 6  

*1616 (Item alterado, conforme Lei  nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019) 
 

Ações Necessárias para o Alcance do Objetivo Específico:  

Ações Orçamentárias  

1094 ð Implantação de Infraestrutura Informatizada  

1142 ð Aquisição de Veículos  

1471 - Modernização de Sistema Informação  

1474 ð Construção de Quartéis  

1482 ð Reforma de Quartéis  

1569 - Desenvolvimento dos Programas Nacionais de Segurança Pública  

1564 - Reforma d e unidade de atendimento  

1571 - Ampliação unidade de atendimento  

2554 ð Desenvolvimento de Cursos de Pós -Graduação  
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2557 ð Gestão d a Informação e dos Sistemas de Tecnologia da Informação  

2698 - Gestão das atividades de frota  

2885 ðManutenção de Máquinas e Equipamentos  

2984 ð Manutenção da Frota Oficial de Veículos  

3029 ðModernização e Reequipamento das Unidades de Segurança  

3061 ð Implantação de Escritório de Gênero  

3062 ð Construção da Sede do Instituto Superior de Ciências  

3095 - Construção Academia de Trânsito  

3096 - Construção unidade de atendimento do DETRAN   

3138 - Implantação do Observatório de Segurança Pública  

3139 - Aprimoramento da Efetividade Policial e da Prevenção - Segurança Cidadã  

3419 - Reequipamento e Reapa relhamento das Unidades da Segurança Pública  

3678 - Realização de Eventos  

3711 - Realização de Estudos e Pesquisas  

4031 - Monitoramento por Câmera de Vídeo  

4039 ð Manutenção de Veículos  

4088 - Capacitação de Servidores  

4220 ð Gestão de Recursos de Fundos  

7325 ð Realização de Intercâmbio e Cooperação Técnica  

Ações Não Orçamentárias  

I. Formulação Planejamento Estratégico integrado entre SSP e Forças de Segurança ; (SSP) 

II. Implantação de Metodologia de Gestão Estratégica ; (SSP) 

III. Aprimoramento da Metodologia de Gerenciamento de Projetos ; (SSP) 

IV. Divulgação das atribuições e atividades da Ouvidoria ; (SSP) 

V. Criação do Comitê Gestor de Sistemas na SSP ; (SSP) 

VI. Gestão junto à Governança -DF para retomada de projetos paralisados ; (SSP) 

VII. Criar e implantar um manual técnico vo ltado  para a redução dos custos da 

administração;  (PMDF) 

VIII. Divulgar para a sociedade, as atividades realizadas e os resultados obtidos pela 

Corporação;  (PMDF) 

IX. Implantar o Código de Ética da Polícia Militar do Distrito Federal;  (PMDF) 

X. Criação e implementação  de programas motivacionais voltados para melhoria da 

produtividade do serviço policial militar;  (PMDF) 

XI. Implementação da reestruturação da carreira policial militar;  (PMDF) 

XII. Criar e Implantar a Perícia Criminal da Polícia Militar do Distrito Federal.  (PMDF) 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO: 

007 ð REDUÇÃO DA CRIMINALIDADE: Promover segurança pública com excelência na 

elucidação de infrações penais e no desempenho da função de polícia judiciária, tendo como 

pilares a ética, os direitos e garantias fundamentais, o capital  humano qualificado e motivado, 

ações de inteligência e recursos tecnológicos avançados  

 

UNIDADES RESPONSÁVEIS:  

24105 ð POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL - PCDF 

Caracterização  

O Programa Segurança Pública com Cidadania, proposto pelo Governo do Distrito 

Federal, em sua essência, tem por objetivo desenvolver um modelo integrado de 

planejamento estratégico entre os Órgãos de Segurança Pública, principalmente no tocante à 

redução diminuição da criminalidade. Existem peculiaridades setoriais das forças de seg urança 

que as distinguem, especialmente nos aos aspectos administrativos, táticos e operacionais.  
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À Polícia Civil coube elaborar suas propostas, com ênfase nas ações de redução 

da criminalidade em todas as suas tipificações, e, nas ações institucionais de preservação dos 

direitos e garantias individuais do cidadão.  

Desse modo, as ações convergem para o Programa Segurança Pública com 

cidadania, preservando, de igual modo, outras ações intrínsecas às atividades da Polícia Civil, 

contextualizadas em seu Progra ma de Gestão Avançada para Resultados ð AVANÇAR 

(Planejamento Estratégico).  

Inicialmente, cumpre ressaltar que a Polícia Civil do Distrito Federal permanece com 

o mesmo efetivo desde o ano de 1993. Decorridos 21 anos, a densidade populacional do 

Distrito Federal saltou de 1.600.000 para 2.800.000 habitantes (ver gráfico a seguir). Nesse 

período, dezenas de centros urbanos se desenvolveram e passaram a contar com todos os 

equipamentos públicos necessários, inclusive delegacias de polícia. Cabe destacar que n ão 

houve evolução proporcional e compatível entre o número de policiais por grupo de 

habitantes. Portanto, as Unidades Policiais que compõem a estrutura orgânica da PCDF vêm 

trabalhando com efetivo policial aquém do ideal para o exercício de suas tarefas, atribuições 

e missões inerentes à Polícia Judiciária. Diante dessas considerações, é urgente a necessidade 

de readequação do quadro de pessoal da instituição policial civil.  

 

 Fonte:  DGP; DATE; DITEC; IBGE      Consolidação:  DPA/DAG  

O Distrito Federal é atualmente a quarta capital mais populosa do país e, para fazer 

frente às demandas correlatas a essa realidade, principalmente no que se refere ao 

adensamento populacional, a Polícia Civil investirá em tecnologia,  com vistas à excelência e 

qualidade da at ividade investigativa, com especial atenção aos crimes de  tráfico de drogas e 

homicídio, bem como no combate ao crime organizado, em sua pior face ð as grandes 

facções criminosas - cujas raízes não se permitiram crescer no DF.  

Em relação à Gestão, a PCDF  tem adotado o modelo de Governança, sobretudo, 

no tocante aos princípios da eficiência, eficácia e transparência, alinhando as principais 

decisões ao planejamento estratégico da Instituição, onde todas as ações devem confluir para 

os indicativos propostos , alcançando, por sua vez, os níveis estratégico, tático e operacional.  

Nesse contexto, a PCDF trabalhará para a valorização do capital organizacional, 

buscando -disseminar o envolvimento do servidor na consecução da estratégia da instituição, 

por meio de  mecanismos (capacitação, comprometimento e motivação) que viabilizem o 

reconhecimento do seu papel e de sua importância para o alcance dos objetivos estratégicos 

e a concretização de um ambiente motivacional viável ao desenvolvimento de suas 

atribuições.   
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Destaca -se ainda, que principal perspectiva da Policia Civil é a melhoria do 

atendimento a comunidade, individualizada pelas perspectivas Sociedade e Cliente -Cidadão, 

sobre a qual, vinculam -se os objetivos estratégicos mais importantes da instituição, qu e são:  

џ Impactar positivamente na redução dos índices de criminalidade no DF;  

џ Elucidar infrações penais com efetividade;  

џ Cumprir com celeridade as ordens judiciais;  

џ Maximizar a satisfação do cidadão com a PCDF;  

џ Fortalecer a credibilidade e a imagem institu cional;  

џ Fortalecer a comunicação organizacional;  

џ Aproximar polícia e comunidade; e  

џ Garantir qualidade e proatividade no atendimento ao cidadão.  

Desse modo, entende -se que o desdobramento das ações institucionais da PCDF 

somadas às demais ações dos Órgãos de Segurança Pública, resultarão em resposta 

qualificada no combate ao crime em suas diversas modalidades, contribuindo para a redução 

gradativa e eficaz dos índices de criminalidade.  

Na sequencia, serão apontadas algumas iniciativas estratégicas de maior 

relevância para a PCDF, a saber:  

I - Reestruturação das ações e canais que melhorem o tempo de resposta e a 

qualidade de atendimento das ocorrên cias;  

II ð Implementação de ações de mediação de conflito com a criação do  Núcleo 

de Pacificação Social, através da Academia de Polícia, personificado pela figura do Delegado 

Conciliador que contará com equipe e estrutura criada especificamente para esse novo 

modelo de atendimento;  

III ð Sistemas de comunicação das forças de segurança, por meio de Implantação 

do Sistema de Radiocomunicação Digital Tecnologia - TETRA, que tem por escopo, além da 

modernização da comunicação e georeferênciamento, a integração  com os demais órgãos 

de Segurança Publica;  

IV ð Reestruturação e fortalecimento da Coordenação de Homicídios e proteção à 

Pessoa, por meio do diagnóstico e redesenho do seu processo de trabalho, que compreenderá 

a avaliação e ajustes da infraestrutura nec essária ao seu funcionamento;  

V ð Fortalecimento da pericia em local de crime violento, se dará por meio da 

aquisição de viatura técnica composta de laboratório móvel, que proporcionará o 

levantamento de local e pericia avançada;  

VI ð Reforma, ampliação e modernização dos institutos técnicos ð Instituto de 

Criminalística ð IC, Instituto de Identificação ð II, Instituto Médico Legal ð IML, Instituto de 

Pesquisa e DNA Forense ð IPDNA, para que estejam aptos a corresponder a já crescente 

demanda hodierna, e pl enamente preparados para enfrentar qualquer evento inesperado.  

VII ð Reequipamento das Divisões de Operações Especiais, Aéreas e de Inteligência 

de modo a terem suas rotinas otimizadas e aprimoradas para melhor intervir e apoiar os 

trabalhos das demais del egacias (circunscricionais e especializadas), bem como, quando 

necessário, atuarem em atividades que envolvam grandes distúrbios, controle de multidões e 

contraterrorismo.  



296 

 VIII ð Capacitação de servidores das delegacias circunscricionais e especializadas 

para prestação de serviços de melhor qualidade, atendendo, tanto o usuário como o policial 

militar responsável pela ocorrência, com presteza, urbanidade e eficiência.  

VIII ð Melhoria do atendimento nas unidades que atendem ao idoso, à mulher e à 

criança co m enfoque especial para que melhorem o atendimento e a repressão aos crimes 

que, por atingem pessoas circunstancialmente tão vulneráveis.  

Diante de tais as considerações, a Polícia Civil do Distrito Federal, buscará alcançar 

a realização dos projetos elenc ados, bem assim, o incremento urgente de seu efetivo, que 

desempenhará seu importante papel no contexto da segurança pública e contribuirá para a 

redução dos índices de criminalidade, para o aumento da sensação de segurança e, por 

conseguinte, a melhoria d a qualidade de vida do cidadão.   

Metas 2016 -2019: 

1. Elevar o atual Índice de Resolução dos Crimes de Homicídios em 10% até dezembro de 

2019; (PCDF) 

2. Elevar a Taxa de Inquéritos Relatados anualmente em 2% até dezembro de 2019 ; (PCDF) 

3. Promover a assertividade orçamentária e financeira com a execução de 100% do 

orçamento autorizado.  (PCDF) 

 

Indicadores:  

 
Denominação do  

Indicador  

Unidade  

de 

Medida  

Índice  

Mais  

Recente  

Apurado 

em  

Periodicidade  

de  

Apuração  

Desejado em  Fonte/ UO 

Resp./ Obj. 

Esp 
1º Ano  2º Ano  3º Ano  4º Ano  

1622 - Índice de 

Resolução dos Crimes de 

Homicídios (IRCH)  

% 40,17 31.12.14 Anual  44,18 42,20 43,25 44,34 
DGI/PCDF / UO 

24105 / OE 7  

1623 - Taxa de Inquéritos 

Relatados (TIR) 
% 77,04 31.12.14 Anual  78,58 80,15 81,75 83,39 

DGI/PCDF / UO 

24105 / OE 7  

1624 - Índice de 

Assertividade 

Orçamentária  

%     Anual  > 95 > 95 > 95 > 95 
DGI/PCDF / UO 

24105 / OE 7  

* 1622 (Item alterado, conforme Lei  nº 6061/2017 de Revisão do PPA 2016 -2019) 
 

Ações Necessárias para o Alcance do Objetivo Específico:  

Ações Orçamentárias  

1471 - Modernização de Sistema Informação  

2360 ð Identidade Solidária  

2362 ð Centro Piloto de Preservação ao Uso de Drogas  

3097 ð Construção de Unidades Policiais e Delegacias  

3098 ð Reforma de Unidades Policiais e Delegacias  

3419 - Reequipamento e Reaparelhamento das Unidades da Segurança Pública  

4088 - Capacitação de Servidores  


